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	MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

SECRETARIA EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE COMPRAS E CONTRATOS 

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS





	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET


Pregão Eletrônico Nº 32/2014
Processo Nº 48000.001755/2014-61
	Razão Social: ______________________________________________________________

CNPJ Nº __________________________________________________________________

Endereço: _________________________________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________

Cidade: ____________ Estado: ____ Telefone: ______________ Fax: _____________

Pessoa para contato: ______________________________________________________

Recebemos, por intermédio do acesso à página do www.comprasnet.gov.br ou www.mme.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________, ___ de _____________ de 2014.

___________________________________

Assinatura




Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre o MME e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital, de forma legível e, remeter à Comissão Permanente de Licitações por meio do fax (061) 2032-5951 ou e-mail: licitacao@mme.gov.br.
TELEFONES: (61) 2032-5630; 2032-5554; 2032-5957; 2032-5843.
A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Edital do Pregão Eletrônico no  32/2014-MME

	01 – Do Objeto

02 – Da Participação

03 – Da Representação e do Credenciamento

04 – Do Envio da Proposta de Preços

 05 – Da Formulação dos Lances

06 – Do Julgamento das Propostas

07 – Da Habilitação

08 – Dos Pedidos de Esclarecimentos e Da Impugnação do Ato Convocatório

09 – Dos Recursos

10 – Da Assinatura do Contrato

11 – Das Sanções Administrativas

12 – Das Disposições Gerais
13 – Do Foro


	    Anexos Integrantes Do Edital:
I – Termo de Referência
Anexo “A” – Declaração de Vistoria Técnica
Anexo “B” – Planilha Orçamentária

Anexo “C” – Cronograma Físico-Financeiro
II – Modelo de Proposta de Preços

III – Modelo de Declarações
IV – Minuta de Contrato




EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2014
A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia – MME, inscrito no CNPJ sob o no 37.115.383/0001-53, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília/Distrito Federal, CEP 70.065-900, mediante a Pregoeira Raimunda Alves de Sousa Oliveira, designada pela Portaria no 18, de 11 de março de 2014, publicada no Diário Oficial da União, de 13 de março de 2014, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, autorizada no processo administrativo em epígrafe, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto no 7.983, de 08 de abril de 2013; Instrução Normativa nº 6 , de 23 de Dezembro de 2013, Instrução Normativa/IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

Processo no 48000.001755/2014-61
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO
Data: 13/11/2014
Horário de Abertura e Divulgação das Propostas: 10 horas 

Local: Sítio www.comprasnet.gov.br por meio do sistema Pregão Eletrônico.

Todos os horários estabelecidos no Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

I – DO OBJETO

Este Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa para execução de serviços comuns de engenharia, com fornecimento de materiais, visando reforma com adaptação, de área física aproximada de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), interna e contígua à Garagem do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília-DF, conforme especificações técnicas e condições gerais constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
II – DA PARTICIPAÇÃO

2.1
Poderão participar deste pregão eletrônico os interessados previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação.

2.2
A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da proposta eletrônica, com a descrição do objeto ofertado, com valores unitário e total, exclusivamente pelo sítio www.comprasnet.gov.br (caput e § 1º do artigo 21 do Decreto n.º 5.450/2005).

2.3 
Não será admitida nesta licitação a participação de empresa:
2.3.1
suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MME, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.2
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

2.3.3
impedida de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção aplicada;

2.3.4
sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.3.5
cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

2.3.6
que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

2.3.7
sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

2.3.8
consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.3.9
cooperativa de mão-de-obra, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a União.
III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1
Os licitantes que queiram participar do pregão na forma eletrônica deverão estar previamente credenciados junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, órgão provedor do sistema.

3.2
O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
3.3
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br (§ 1º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005). 
3.4
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.5
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º do artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.5.1
A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

3.6
O licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha ainda que por terceiros, conforme inciso III do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.
IV – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1
A proposta de preços deverá ser enviada por meio do sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br e deverá atender às seguintes condições:

4.1.1
estar de acordo com as especificações técnicas detalhadas do item ofertado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados;

4.1.2
compreender oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

4.2
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4.3
Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

4.4
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante da melhor oferta deverá encaminhar a documentação de habilitação e a proposta ajustada ao seu lance final no prazo máximo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, através do fax (0XX61) 2032-5951.

4.5

A proposta e a documentação remetidas via fax deverão ser encaminhadas em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias, ao Ministério de Minas e Energia, a Coordenação de Licitações e Compras, Sala 446, Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília – DF, CEP 70.065-900, devendo a proposta atender os requisitos exigidos nos subitens 4.1.1 e 4.1.2 e, ainda, as seguintes exigências:

4.5.1
Conter preço unitário e preço total dos valores ofertados, em algarismos e por extenso, já consideradas todas as despesas, tais como tributos diretos e indiretos, taxas, seguro, mão-de-obra, transporte para entrega e quaisquer outras incidentes direta ou indiretamente na prestação dos serviços referente ao objeto licitado, de acordo com o modelo constante no Anexo II deste Edital;

4.5.1.1 
Em caso de divergência entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerada válida a importância por extenso;
4.5.2 
a proposta de preços deverá especificar cada Item, “as características técnicas, nome do fabricante e marca comercial dos materiais” a serem utilizados na execução dos serviços de acordo com o Item 4 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.  A não apresentação destas informações ensejará a desclassificação da proposta.

4.5.3
Ser acompanhada da Planilha Orçamentária Analítica de Preços, conforme modelo do Anexo “B” do Termo de Referência. A não apresentação desta planilha ensejará a desclassificação da proposta.
4.5.4
Ainda, deverá integrar a proposta o Cronograma Físico Financeiro, detalhado por etapas mensais, indicação percentual das etapas, desembolso mensal e acumulado, e demais informações conforme modelo do Anexo “C” do Termo de Referência. A não apresentação ensejará a desclassificação da proposta.

4.5.5
Possuir prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura deste pregão eletrônico;

4.5.6 
Informar Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, telefone e celular do representante da empresa;
4.6
Os preços contidos na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos, sendo quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ser executado sem ônus adicionais.

V – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1 
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2 
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

5.3 
O licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema, conforme § 3º do artigo 24 do Decreto nº 5.450/2005. 
5.4 
Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

5.5 
Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.6 
No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.6.1 
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

5.7 
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro, quando então, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.8 
Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5.8.1
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.9 
O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme disposto no inciso IV do artigo 13 do Decreto nº 5.450/2005.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 
Para julgamento será adotado o critério de menor preço.
         6.1.1
O julgamento será realizado pelo menor valor total, sendo aceitas somente duas casas decimais.
6.2 
Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste Edital.

6.3 
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital.

6.4 
Não sendo aceitável a proposta, ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital.

6.4.1 
Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
6.5
Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.

6.6 
No caso de empate entre duas ou mais propostas será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da Lei Complementar n.º 123/2006.

6.6.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, na forma do § 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006.

6.6.2 O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.6.3 A preferência de que trata este artigo será concedida da seguinte forma:

6.6.3.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Para tanto, o próprio sistema eletrônico convocará os licitantes que se encontrarem nessa condição para apresentação da proposta e computação do prazo.

6.7 
Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou irregularidades formais nos documentos, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e atendimento da proposta e não firam os direitos dos demais participantes.

6.8 
No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme disposto no § 3º do artigo 26 do Decreto n.º 5.450/2005.

VII – DA HABILITAÇÃO
7.1
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá apresentar os seguintes documentos, para fins de comprovação de habilitação:

7.1.1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

7.1.1.1
Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.2
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente inscrito, em se tratando de sociedades empresárias e, quando for o caso, ata de eleição dos gestores;
7.1.1.3
Os documentos mencionados no subitem anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.1.1.4
Certidão de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da ata de eleição da diretoria em exercício; e

7.1.1.5
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, além dos documentos previstos no art. 15 do Decreto nº 5.450/2005.
7.1.2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista

7.1.2.1
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

7.1.2.2
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.1.2.3
A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional e à Dívida Ativa da União, mediante apresentação de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) com informações da situação do sujeito passivo quanto aos tributos administrados pela SRF e à Dívida Ativa da União; 

7.1.2.4 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

7.1.2.5 
Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante a apresentação de:

7.1.2.5.1 
Certidão Negativa de Débito (CND), comprovando a inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, ou documento equivalente que comprove sua regularidade; e

7.1.2.5.2 
Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, ou documento equivalente, que comprove sua regularidade.
7.1.2.6
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º maio de 1943.

7.1.3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
7.1.3.1
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, que comprovem índices de Liquidez Geral-LG, Liquidez Corrente-LC, e Solvência Geral-SG superiores a um (> 1);

7.1.3.2
Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

7.1.3.3.
Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da Lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

7.1.3.4
A comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:
           Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo           

LG = -----------------------------------------------------------;

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

                                  Ativo Total

SG = -------------------------------------------------------------;

             Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

            Ativo Circulante

LC = ---------------------------; e

           Passivo Circulante

7.1.3.5
A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.

7.1.3.6
As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.
7.1.3.7 
Certidão Negativa de Falência ou Concordata (art.192, Lei nº 11.101/2005), Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Execução patrimonial, expedidas pelo setor de distribuição da Justiça Comum, Justiça Federal e Justiça do Trabalho do domicílio ou domicílios da pessoa física ou jurídica, nos últimos cinco anos, contados da publicação deste Edital.
7.1.4 – Relativa à Qualificação Técnica:

7.1.4.1 
Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia-CREA, comprovando ter a empresa executado ou estar executando serviços compatíveis e pertinentes, em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, no(s) qual(is) constem referências às parcelas de maior relevância técnica dos serviços, assim consideradas: 

a) Serviço de reforma ou construção, com área superior a 200 (duzentos) m², que apresente atividades de concreto estrutural e estrutura metálica.
7.1.4.2
Registro ou inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, comprovando atividade relacionada com o objeto deste Edital;
7.1.4.3
Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em nome de profissionais da área de Engenharia Civil, integrantes do seu quadro de pessoal permanente à data prevista para a licitação, que sejam pertinentes e compatíveis com o objeto;
7.1.4.4
Relação explicita e a declaração formal da disponibilidade dos equipamentos, ferramental, instalações físicas apropriadas e específicas, pessoal técnico especializado para execução dos serviços, a ser comprovada para a Fiscalização, conforme § 6º do art. 30 da Lei nº 8.666/93;
7.1.4.5
Declaração de Vistoria Técnica, conforme modelo constante do Anexo “A” do Termo de Referência, datada e assinada pelo seu Representante Técnico, com identificação do cargo, para conhecimento das condições ambientais e das instalações onde serão executados os serviços, com vistas a subsidiar a elaboração de proposta de preços:
a)
A vistoria deverá ser efetuada no período compreendido entre a data da publicação do Edital até dois dias úteis anterior à data de abertura da licitação, tempo hábil para dirimir possíveis dúvidas a todos os interessados. 

b)
A vistoria deverá ser marcada previamente pela licitante, em horário de expediente normal do MME, após leitura minuciosa do Edital (inclusive o Termo de Referência Anexo I), pelos telefones nº (xx61) 2032-5670 e (xx61) 2032-5950 –COAGE/CGRL/SPOA.
7.2
As licitantes cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nos subitens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, estando todas obrigadas, ainda, à apresentação dos seguintes documentos:

a) Declaração, conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93, de que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços;

b) Declaração que não emprega menor, conforme disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854 de 27 de outubro de 1999, em cumprimento ao estabelecido no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital; e

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo Anexo III deste Edital, de acordo com a determinação da IN 02/2008, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011.
e) Declaração, no caso de Microempresa (ME), ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, declarando que a empresa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar;
f) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;
7.3
Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial.

7.4
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.5
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará renúncia ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item XI deste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

7.7
Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão na inabilitação do licitante.

7.8
Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e com nº CNPJ e endereço respectivo:

7.8.1
se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

7.8.2
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

7.8.3
não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

7.9
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos requeridos neste Edital e seus Anexos.

7.10
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, conforme disposto no parágrafo 4º do artigo 25 do Decreto n.º 5.450/2005.

VIII – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
8.1  
Conforme disposto no artigo 19 do Decreto nº 5.450/2005, qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no seguinte endereço: licitacao@mme.gov.br .

8.2   
As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

8.3 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do artigo 18 do Decreto nº 5.450/2005.


8.3.1
Não serão aceitas impugnações apresentadas fora dos prazos legais.

8.4 

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme parágrafo primeiro do artigo 18 do Decreto n.º 5.450 /2005.

8.5 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, de acordo com o parágrafo segundo do artigo 18 do Decreto n.º 5.450/2005 e observado o disposto no artigo 20 do mesmo Decreto.
8.6
  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
IX – DOS RECURSOS

9.1 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões. 

9.2 
O prazo para apresentação das contrarrazões será também de 03 (três) dias a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3 
A não manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer implicará em preclusão do direito de recorrer e acarretará a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) pregoeiro(a) ao vencedor. 

9.4 
Qualquer recurso ou impugnação contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

9.5 
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

9.7 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 4o andar, Sala 446, do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, em Brasília, Distrito Federal. 
X – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

10.1 Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada, por escrito,  no prazo de 03 (três) dias, a contar da convocação, para assinar o Contrato.

10.1.1
O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pelo MME.

 10.1.2
O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na perda do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Item XI deste Edital.

10.2 A licitante vencedora deverá apresentar a comprovação da pessoa física, indicada como representante da pessoa jurídica a ser contratada, da sua competência para a assinatura do Contrato e assunção de respectivas responsabilidades, preferencialmente, por procuração em cartório.

10.3 A desistência do MME em contratar com a licitante melhor classificada, por anulação ou revogação do procedimento licitatório, não confere a esta o direito de indenização ou reembolso de qualquer espécie.

10.4 Antecedendo à contratação será realizada consulta "on line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, relativamente à situação da empresa vencedora, devendo o seu resultado ser impresso e juntado aos autos do processo.

10.5 Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do Contrato ou a licitante convocada não assinar o Contrato, serão examinadas as ofertas subsequentes e a habilitação das licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o MME negociar, diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço.

XI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1
Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art.28 do Decreto nº 5.450/2005, na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF nos seguintes prazos:

a) Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;
b) Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano;

c) Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do SICAF, sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal;

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Edital: até 1 ano;
e) Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

f) Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF;
11.2
Da aplicação das sanções previstas neste Edital caberá recurso nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

11.3
Para a empresa contratada, as sanções administrativas constam da minuta de contrato, Anexo IV deste Edital.

11.4
As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.
XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 A prestação dos serviços deverá ser realizada rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Anexo I deste Edital e de acordo com as demais condições estabelecidas, sendo que a inobservância destas condições implicará em recusa formal, estando sujeita a licitante vencedora às penalidades da lei vigente.

12.2 É facultado ao MME, quando a licitante vencedora não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

12.3 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

12.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o MME não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.5 
As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

12.6 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

12.7 A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões necessários até o limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do serviço a ser contratado.

12.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário estabelecido anteriormente desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

12.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no MME.

12.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão Eletrônico.

12.11 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro cumprimento das obrigações assumidas.

12.12 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.
12.13 As dúvidas dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal e não poderão ser consideradas como condições Editalícias.

12.14 Para as demais condições da prestação dos serviços, objeto desta contratação, observar-se-á as disposições constantes do Termo de Referência, deste Edital e de seus Anexos. 

12.15 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei no 10.520/2002, do Decreto no 5.450/2005 e do Decreto no 3.555/2000, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.

12.16 Ao Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração/SPOA compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

12.17 O MME poderá adiar a data de abertura das propostas deste Pregão Eletrônico, dando conhecimento aos interessados, mediante publicação no Diário Oficial da União e no seu próprio sítio www.mme.gov.br com antecedência de, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas da data inicialmente marcada.

12.18 A participação neste Pregão Eletrônico implicará aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seus Anexos, bem como, na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso.
XIII – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Brasília-DF, 31 de outubro de 2014.

Raimunda Alves de Sousa Oliveira
Pregoeira


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Execução de serviços comuns de engenharia, com fornecimento de materiais, visando reforma com adaptação, de área física aproximada de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), interna e contígua à Garagem do edifício sede do Ministério de Minas e Energia, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília-DF, conforme especificações técnicas abaixo:
2. DAS JUSTIFICATIVAS

2.1 Do tipo do serviço e sua natureza

Os serviços objeto deste Termo de Referência são do tipo comum de engenharia, esses caracterizados por não apresentarem dificuldades relevantes na sua execução, com especificações usuais no mercado para os materiais e a mão-de-obra (em características, quantidades e qualidades, e facilmente encontráveis no mercado), aptos a satisfazer as necessidades da Administração sem modificações dos elementos construtivos originais da edificação e sem alternativas técnicas de desempenho dependentes de tecnologia sofisticada. 

2.2 Da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico 

A licitação será realizada por Pregão Eletrônico, do tipo menor preço global, nos termos da Lei nº 10.520/2002, regulamentada, na sua forma eletrônica, pelo Decreto nº 5.450/2005, e subsidiariamente, no que couber pela Lei 8.666/93.

2.3 Da necessidade dos serviços 

2.3.1 De acordo com o Decreto Presidencial nº 5.267 de 9 de novembro de 2004, que aprovou a Estrutura Regimental do Ministério de Minas e Energia, compete à Coordenação Geral de Recursos Logísticos planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades de administração e manutenção predial, obras e instalações, com a finalidade de preservar o bem público e deixá-lo em condições satisfatórias para que a Pasta possa desempenhar as suas funções institucionais;

2.3.2  Considerando que o Órgão não dispõe de pessoal nas devidas categorias profissionais uma vez que a maioria delas foi extinta por força da Lei nº 9.632/98, bem como não dispõe dos respectivos materiais;

2.3.3 É necessário, ainda, ampliar e melhorar as instalações existentes neste edifício destinadas à promoção de cursos de capacitação e treinamentos de seus servidores e para isso irá reformar e aparelhar área específica localizada em área contígua à Garagem. Assim, foi elaborado um projeto que contemplará a reforma civil e adequação do ambiente, bem como o mobiliário e o leiaute de divisórias, uma vez que o Ministério não dispõe de um contrato apropriado para essa necessidade, razão para a contratação proposta.

2.4 Do não parcelamento do objeto

O parcelamento do objeto em itens não apresenta vantagem sob o ponto de vista técnico, já que as etapas são inter-relacionadas, uma dependendo da outra para a obtenção do todo, e forçar uma divisão pode impossibilitar a obtenção do resultado esperado, haja vista que um desempenho ineficiente de uma etapa pode implicar ou inviabilizar outras. Além de que, deixa a responsabilidade técnica dos possíveis prestadores dos serviços difusas, o que pode vir a prejudicar ou mesmo inviabilizar o alcance da meta.
2.5 Da necessidade da Vistoria Técnica

Por se tratar de serviços de engenharia, de reforma com adaptação de área no subsolo, onde haverá certa complexidade quanto à execução da estrutura metálica para o mezanino, estrutura de concreto armado, demolições, bombeamento de esgoto, etc., bem como a realização eventual de trabalhos em finais de semana, a vistoria torna-se necessária para o interessado conhecer o local e as condições para a realização da empreitada.
3. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE.

A empresa Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, considerando ainda:

3.1 Aplicação das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis;

3.2 Utilização de materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 4.2 – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

3.3 Os produtos sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

3.4 Os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

3.5 Que os materiais adquiridos que tenham sidos produzidos observando os critérios de sustentabilidade ao meio ambiente, de conformidade com o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 da Presidência da República, dando preferência para aqueles fabricados com materiais recicláveis;

3.6 Descarte dos resíduos sólidos dos serviços seja realizado por intermédio da Coleta Seletiva Solidária do Ministério;

3.7 Guia de Boas Praticas em Sustentabilidade da Câmara Brasileira da Indústria da Construção;

3.8 Resolução CONAMA nº 307 – Gestão dos Resíduos da Construção Civil, de 5 de julho de 2002;

3.9 PBPQ-H – Programa Brasileiro da Produtividade e Qualidade do Habitat;

3.10 Lei Federal nº 9.605, dos Crimes Ambientais, de 12 de fevereiro de 1998;

3.11 Resíduos da construção civil e resíduos volumosos - Áreas de transbordo e triagem - Diretrizes para projeto, implantação e operação – NBR 15112/2004;

3.12 Resíduos sólidos da construção civil e resíduos inertes - Aterros - Diretrizes para projeto, implantação e operação – NBR 15113:2004;

3.13 Resíduos sólidos da construção civil - Áreas de reciclagem - Diretrizes para projeto, implantação e operação – NBR 15114:2004.
4. DO MEMORIAL DESCRITIVO E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS E SERVIÇOS

4.1 Do endereço
Os serviços serão realizados em área interna e contígua à Garagem do Edifício Sede do Ministério de Minas e Energia, situado a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília/DF;
4.2 Dos serviços preliminares

4.2.1 Instalação de placa metálica alusiva aos serviços, em local visível, no gramado adjacente e próximo ao edifício, nas dimensões mínimas de 1,00 x 2,00 metros, para identificação da empresa, dos serviços (valor, datas de início/término, etc.) e do Responsável Técnico conforme exigências da legislação, pintada nas cores a serem definidas pela Fiscalização;

4.2.2 Disponibilização de um container de 2,20 x 6,20 m, para escritório, completo (com banheiro/sanitário e refeitório) e para guarda de materiais/ferramentas, conforme normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, a ser posicionado no estacionamento norte e com as ligações provisórias de água, esgoto e eletricidade, sendo esses consumos por conta da Contratada, e ao final dos serviços o local deverá ser devolvido com as mesmas condições iniciais.

4.3 Da demolição, do entulho e da sinalização de segurança.
4.3.1 Antes do início dos serviços a Contratada procederá a um exame minucioso dos elementos a serem demolidos ou retirados, verificando as prescrições da NBR-5682, considerando ainda, que os serviços serão feitos em uma edificação que está ocupada por pessoas, mobiliário e equipamentos;

4.3.2 A demolição e a retirada serão efetuadas dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados de forma a se evitar danos ao MME e a terceiros;

4.3.3 Os serviços de demolição e retirada de entulhos, preferencialmente serão executados nos períodos noturnos e nos finais de semana, afim de não interferir na rotina do Órgão;

4.3.4 Imediatamente após a demolição e a retirada, serão feitas as limpezas grossa e fina do local, inclusive os ambientes próximos afetados pelo processo; 

4.3.5 A empresa terceirizada de limpeza do Ministério, por questões contratuais não dispõe de efetivos para auxiliar na limpeza fina, portanto a Contratada deverá se aparelhar para essa situação, disponibilizando os(as) funcionários(as) capacitados(as) para a tarefa; 

4.3.6 A remoção e o transporte de todo o entulho e detritos provenientes das demolições serão feitas pela Contratada de acordo com as exigências dos órgãos competentes do Distrito Federal, depositando os mesmos em contentores apropriados;

4.3.7 O transporte dos entulhos provenientes das demolições para o container disposto na calçada à Via N-2, será feito com a utilização de carrinho de duas rodas com pneus, conhecido como “girica”, tomando-se todo cuidado para que a carga não exceda a capacidade do veículo, afim de não cair no piso da Garagem e prejudicar a limpeza do local, dificultar transito ou mesmo danos aos veículos, preferencialmente nos horários noturnos e finais de semana; 

4.3.8 O local sob intervenção deverá ser sinalizado adequadamente, com o uso de placas/cavaletes e fitas zebradas, devendo-se tomar todos os cuidados necessários para evitar a dissipação de poeira, partículas, etc., para outros locais da repartição. Essas medidas deverão ser orçadas convenientemente pela licitante.

4.4 Do Memorial Descritivo


Este memorial descreve os serviços de engenharia que serão realizadas para a reforma com adaptação, em área contígua e interna a Garagem do Ed. Sede do Ministério de Minas e Energia, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, Brasília – DF, com área aproximada de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), para implantação de um Centro de Capacitação e Treinamento para os servidores do Ministério, que se complementa com as informações presentes no projeto de arquitetura, que são constituídos de plantas baixas, cortes e de detalhes, que poderá ser fornecido a licitante em mídia eletrônica (bastando que traga o pen drive) após a Vistoria Técnica. 

O projeto contempla a construção de 2(duas) salas para cursos diversos, 1(uma) sala de informática; 1(uma) uma sala de reunião que estará disponível para eventuais reuniões e vídeo conferência;  e também, banheiros, copa e uma pequena área de serviço.

Tal obra é devido à necessidade de haver um local próprio para cursos, já que atualmente o espaço direcionado a capacitação e treinamento de servidores fica no mesmo ambiente de trabalho das demais áreas administrativas, sujeito, portanto a interferências prejudiciais ao processo didático. Há a necessidade, por exemplo, de um espaço específico para cursos de informática, que hoje é feito mediante a contratação da carreta informatizada do SENAI ou a contratação de empresa especializada de fora do Órgão, demandando custo e locomoção dos servidores. Será criada também uma área específica para saúde e bem estar do servidor.

Neste projeto idealiza-se um ambiente reconfortante com divisórias retráteis, que acionadas ampliará as salas de cursos quando se fizer necessário ampliar a quantidade de alunos ou houver a necessidade de um salão para eventos. Essas divisórias se movimentarão segundo trilhos e recolhidas em compartimentos específicos.

Todos os materiais a serem empregados nas obras deverão ser comprovadamente de boa qualidade e satisfazer às exigências das ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como de outras normas aplicáveis. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios de boa técnica.

Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha de fabricação durante a obra ou opção pelo uso de algum material equivalente ou similar, o fiscal do contrato deverá ser consultado para maiores esclarecimentos a fim de que seja mantido o mesmo padrão de qualidade, em todos os níveis da edificação.

O futuro Centro de Capacitação terá duas entradas, ambas pela Garagem do Ed. Sede. Uma, a entrada principal e central, será pela rampa existente que dará acesso a parte inferior do CT, e a outra, secundária, que ficará a esquerda, através de escada metálica existente, que dará acesso a parte superior do Mezanino (a ser construído). 
4.4.1 Arquitetura

A porta metálica existente na entrada central será retirada e substituída por porta de vidro. A rampa de entrada terá o piso emborrachado existente removido e substituído por piso de granito e rodapés São Gabriel rústico. No teto será colocado forro de gesso, logo no final da rampa terá outra porta de vidro que dividirá o hall, da rampa de acesso.

Na sala central térrea, após o declive da rampa, haverá uma sala de reunião, duas salas de curso à direita e uma sala de informática à esquerda juntamente com os banheiros e copa. Os pisos da sala central, salas de cursos e da sala de reunião terá piso e rodapés de granito preto polido São Gabriel, substituindo os pisos vinílicos existentes. A sala de informática possuirá um piso elevado por onde passará as fiações elétricas e de rede. Da porta de acesso à copa e banheiros, será colocado piso de porcelanato.

Entre a sala central e a sala de informática à esquerda será mantida a parede de alvenaria existente, com a retirada das janelas com vidro, fechando-se o vão (7,15m x 2,0m) com alvenaria de tijolos cerâmicos de 20x20x10cm, com acabamento de reboco e pintura. As demais paredes existentes juntamente com porta e janelas, deverão ser retiradas a fim de compor a sala de informática, banheiros e copa. Novas paredes de alvenaria serão construídas para criação da sala de reunião no ambiente da sala central.

As alvenarias existentes que separam a sala de cursos do corredor de acesso à bomba de incêndio serão em parte demolidas, com mudança da porta que dá acesso à bomba.

A área que compõe os sanitários, copa e sala de informática (projetados na parte inferior do CT) estarão sob o mezanino a ser construído (com estrutura metálica e piso de painéis tipo wall, cujo acesso, se dará a esquerda da entrada principal, sendo ainda neste mezanino, construídos dois sanitários).
No mezanino, na área que será construída os sanitários, deverá receber uma impermeabilização com manta geomembrana termoplástica lisa, tipo PEAD com espessura de 2,00 mm, sobre a qual deverá ser feito o contrapiso de concreto, assentando-se a cerâmica do piso especificado.

Sobre o mezanino, onde haverá a área referente a atividades físicas (também será construído banheiro, com pias separadas), haverá o fechamento com alvenaria rebocada e pintada, e as janelas serão de esquadrias metálicas e vidro, para melhor iluminação. Para acessar o mezanino, onde o nível é inferior ao existente, deverá ser construída uma escada, conforme detalhe em projeto.

Todo forro da parte inferior do CT será composto por placas de gesso acartonado. Como está previsto uma estrutura para receber o trilho das divisórias retráteis (a ser executado em outro contrato), haverá a necessidade de uma atuação conjunta das empresas para a finalização do serviço, visando o encaixe reforçado dos trilhos e correspondente acabamento. No mezanino não haverá forro, somente pintura de lajes e vigas, com tratamento específico.

4.4.2 Mezanino em estrutura de aço, a ser construído.

A laje do mezanino será em painéis wall de 2,50m x 1,20m. A sobrecarga mínima prevista do mezanino é de 300 kg/m². Abaixo é descrita a concepção prevista do mezanino para efeito de orçamentação do projeto. A empresa construtora será a responsável pela elaboração do projeto executivo estrutural.

O mezanino será apoiado nos quatro pilares de concreto existentes. A estrutura do mezanino será em perfis metálicos conforme descrito abaixo:

A estrutura terá duas vigas longitudinais principais laterais em perfil tipo I em aço ASTM A572 grau 50, de seção W 530x74, apoiadas nos pilares através de oito parafusos  químicos com fixadores parabolt RGM-20 Fisher. Os recortes no perfil I deverão ser bem justos nas abas laterais. No caso de emenda do perfil W530x74, essa deverá ser feita nos trechos laterais de menores momentos estruturais, a serem feitas através de soldas em cortes tipo Z nos perfis.  

Nesses perfis principais deverão ser soldados 7(sete) perfis secundários transversais espaçados de 2,50 m (comprimento do painel wall), perfis esses de seção W 360x32,9. Na mesa superior do perfil W 360x32,9 deverá ser feito recorte para encaixe soldado no perfil W 530 de maneira a garantir o nivelamento.

A emenda desses perfis W 360x32,9 um ao outro deverá se dar por meio de ligações feitas através de chapas de 3/8 polegadas soldadas nas extremidades de cada perfil. Essas chapas serão a ligação de um perfil transversal a outro através de quatro parafusos de diâmetro 5/8"A 325  galvanizados a quente. 

Para apoio dos painéis wall do piso do mezanino serão soldados a cada 1,20 m de largura, dois barrotes de terça metálica de seção U de chapa 14, com 2,50 m de comprimento cada. 

O peso total da estrutura de aço equivale a 4.635 kg e este peso está registrado na planilha equivalente ao perfil I 12 x 5.1/4 para fins de registro do SINAPI. O levantamento dos materiais partiu de um estudo preliminar estrutural feito por empresa especializada. O projeto executivo da estrutura metálica deverá ser desenvolvido pela contratada e submetido a aprovação pelo contratante, com o registro da ART no CREA-DF. 

4.4.3 Instalações de eletricidade

As luminárias serão reaproveitadas por terem sido objeto de substituição recente e nos pontos de complementação serão fornecidas pela Contratante ficando a cargo da Contratada, somente os serviços de instalação e as lâmpadas. O projeto executivo de eletricidade ficará à cargo da Contratada e os condutores serão em conformidade com a Norma NBR 5410/80 da ABNT. 
Os condutores a serem usados para alimentação das cargas deverão ser do tipo anti-chama, isolados com PVC para 70ºC/750 V, de fio ou cabo de cobre, de seção conforme o projeto, quando isolados embutidos em eletrodutos na parede ou teto. 

Os eletrodutos usados para passagem e proteção dos condutores deverão ser de PVC rígidos, específicos para a aplicação em eletricidade.

A fiação que ficar sobre o forro também deverá ser embutida nos eletrodutos para maior segurança da obra. 

As emendas normais dos condutores serão cuidadosamente soldadas e isoladas com fita isolante.

Todas as instalações elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, com todos os condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente arrumados e firmemente ligados às estruturas de suporte e os respectivos pertences, formando um conjunto mecânico e eletricamente satisfatório e de boa qualidade.

Só serão empregados materiais rigorosamente adequados para a finalidade em vista e que satisfaçam as normas da ABNT que lhes sejam aplicáveis. 

Os Quadros de Distribuição (QDL) serão instalados nos locais indicados em planta, abrigando disjuntores parciais individuais para a proteção dos diversos circuitos de iluminação e tomadas.

Na planilha orçamentária foram estimadas quantidades de pontos de iluminação, tomadas e interruptores, sendo que nos preços unitários estão considerados embutidos os custos dos componentes como condutores, eletrodutos, caixas de passagens e demais acessórios. 
4.4.4 Instalações hidrossanitárias

Os serviços deverão ser executados de acordo com o que prescreve as Normas Brasileiras para execução de instalações hidrossanitárias, e em conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência.

A água a abastecer os sanitários será proveniente da tubulação de PVC diâmetro de 25 mm existente na Garagem próximo a entrada do Centro de Treinamento. No ramal de entrada do CT deverá ser feita uma derivação de modo a que haja uma tubulação para os sanitários do térreo e uma tubulação para os sanitários superiores ao mezanino, para efeito de aumento da vazão em caso de necessidade.

Do lado externo do sanitário feminino, sob a escada metálica que dá acesso ao mezanino, deverá ser construído um poço para recolhimento do esgoto dos sanitários, conforme projeto e especificações. O esgoto do poço será recalcado com bombeamento para a caixa de esgoto existente na garagem. O poço deverá ser construído de alvenaria de tijolos, revestido com reboco de cimento com areia lavada fina, com aditivo de impermeabilizante tipo Sika 1 ou similar,  na massa. O poço deve ter dimensões internas de 1,0 m x 1,0 m, com profundidade de 1,50 m. A tampa deve ser em laje de concreto armado com colocação de outra tampa de ferro fundido tipo T-33. 

No poço deverá ser instalada uma bomba de recalque do esgoto para a caixa de passagem existente na garagem a aproximadamente 20 m de distância, através de uma tubulação de PVC de 1 polegada. Deverá ser instalada uma bomba submersa marca Ferrari modelo ZXW 750-A, 220 V, 1 CV de potência ou similar. A tubulação de recalque deverá ser de diâmetro 1(uma) polegada. Deverá ser cortada a laje de piso da garagem para embutir a tubulação de recalque, para posteriormente recompor o piso de concreto da garagem. Além desta bomba instalada deverá ser fornecida pela Contratada outra igual para ficar de reserva.

O efluente do esgoto dos sanitários superiores ao mezanino deverá ser conectado a uma tubulação de PVC de 75 mm de diâmetro de maneira a fazer a ventilação do esgoto para a área externa do prédio, abaixo da grelha de ferro existente.

4.4.5 Instalações de rede lógica

Os serviços necessários a instalação da rede lógica serão feitos por outra empresa e não estão incluídos no presente projeto. 

4.4.6 Especificações de materiais. 

De maneira geral as especificações estão descritas na planilha orçamentária e nas plantas. Aqui foram descritas outras especificações de materiais e serviços para um melhor entendimento do projeto.

a) Estrutura metálica – A estrutura do mezanino será em perfis metálicos conforme já descrito neste memorial. O projeto executivo será elaborado pela Contratada.

b) Estrutura de concreto – Para a construção das novas alvenarias deverá ser feito um estudo da base para verificar a necessidade de estacas, vigas baldrames, pilares e vigas. Na planilha orçamentária foram orçados quantitativos de serviços prováveis de serem realizados.
c) Estrutura especial de alumínio com chapas de policarbonato 
Conforme detalhado em projeto será executado uma estrutura especial de alumínio com painéis/chapas de policarbonato, com espessura de 3 mm, no mezanino para cobertura da abertura da laje existente.
d) Esquadrias
Portas de madeira – As portas de madeira estão especificadas na planilha orçamentária e no projeto. 
Todas as portas serão novas em madeira de lei, encabeçadas e laminadas, inclusive as portas dos boxes sanitários. Os materiais empregados em serviços de marcenaria terão fabricação esmerada e serão assentes com a máxima perfeição. Serão recusadas todas as peças que apresentarem sinais de empenamento, rachaduras, brocas, lascas, desigualdade de madeira e outros defeitos. Todas as portas receberão 3 dobradiças de ferro polido de 3 ½” x 3”, marca Fama, La Fonte ou equivalente
Portas de entrada e da rampa de acesso - serão de vidro temperado de 10 mm de espessura com ferragens cromadas.

Janelas de ferro - As esquadrias serão em chapa de aço, do tipo basculhante, nas dimensões e locais indicados. Todas as ferragens para esquadrias serão de boa fabricação, novas e em perfeito estado de funcionamento. A instalação das mesmas se fará com esmero, não sendo toleradas folgas ou diferenças de posição ou de nível.

Todas as ferragens para esquadrias serão de boa fabricação, novas e em perfeito estado de funcionamento. 
e) Revestimentos de paredes. 
Na alvenaria a ser executada será aplicado chapisco comum e posteriormente será efetuado o revestimento cerâmico de acordo com o projeto.

Os revestimentos de argamassa deverão apresentar paramentos perfeitamente desempenados, aprumados, alinhados e nivelados. A mescla dos componentes das argamassas será feita com o devido cuidado para que a mesma adquira perfeita homogeneidade. As superfícies de paredes serão limpas e abundantemente molhadas antes do início dos revestimentos. Esses somente serão iniciados após embutidas todas as canalizações que sob eles passarem.

Os revestimentos de parede em cerâmica serão executados por ladrilheiros peritos em serviço esmerado e durável, de acordo com o projeto. As cerâmicas serão selecionadas quanto à qualidade, calibragem, desempeno e coloração, sendo descartadas as peças que demonstrarem defeito de superfície, discrepância de bitola ou empeno. As cerâmicas cortadas para passagem de tubos, torneiras e outros elementos das instalações não deverão apresentar rachaduras nem emendas. O assentamento se fará com argamassa pronta de boa qualidade, certificando-se, após a pega da mesma, da perfeita aderência das peças ao substrato.

As paredes deverão ser emassadas e pintadas com tinta látex acrílica em duas demãos. As paredes dos sanitários e copa deverão ser revestidas de cerâmica conforme especificado no projeto.
f) Revestimentos de pisos.

O contrapiso deverá ser executado sem solução de continuidade, de modo a recobrir inteiramente a superfície especificada só depois de colocadas as canalizações que devam passar sob o piso.

A execução do lastro de concreto obedecerá ao traço 1:3:6 (cimento, brita e areia media lavada de rio) e com uma espessura mínima de 50 mm, observando-se caimentos necessários. Esta camada deverá sempre ser impermeabilizada adicionando-se Sika – 1, Vedacit ou equivalente.

Todas as peças deverão ser assentadas com argamassa pronta de fabricante idôneo. Depois de terminada a pega da argamassa será verificada a perfeita colocação das peças, percutindo-as e fazendo a substituição das peças que denotarem pouca aderência. As juntas deverão seguir o recomendado pelo fabricante.

O piso da rampa de entrada será de granito rústico São Gabriel.
O piso do mezanino será de placas de PVC.
O piso dos sanitários será em cerâmica conforme especificado em planta.
O piso das demais salas será em granito polido São Gabriel.

Todos os ambientes acima terão rodapés do mesmo material do piso.

Piso da escada de acesso ao mezanino será de estrutura e chapa metálica padrão grão de arroz.

Na sala de informática será instalado piso elevado em placas, com acabamento em vinílico. O sistema de piso elevado deve ser sustentável, sendo proveniente de matéria prima reciclada, compatível com sistemas de cabeamento estruturado (voz, dados e imagem), deve ter altura de 7(sete) centímetros com total flexibilidade e mobilidade, não devendo ser fixado no piso. Deve conter uma rampa metálica com fechamento perfeito, sem brechas, 31 caixas elétricas com tampo, contendo 4 tomadas (3 estabilizadas e 1 normal), prevendo o ponto de rede, com tampo. Deve seguir as normas vigentes ABNT NBR 11802 e ABNT NBR 9442
g) Forros
Com exceção do mezanino em todos os demais ambientes serão instalados forros de gesso acartonado com pintura acrílica na cor branco neve. No teto do mezanino, a laje e vigas existentes serão emassadas e pintadas.

h) Louças e metais

Serão instaladas peças sanitárias e metais conforme indicadas na planilha e planta. As peças serão de boa qualidade e não deverão apresentar defeitos. Ao final das instalações deverá ser verificado o correto funcionamento e se não há vazamento.
i) Vidros

As esquadrias e portas receberão vidro temperado de 10 mm, incolor, com exceção das esquadrias do banheiro que serão compostas por vidro canelado de 4 mm, incolor.

Os vidros empregados não poderão apresentar bolhas, lentes, ondulações, ranhuras, irisação ou outros defeitos.

j) Pinturas

As paredes indicadas em projeto receberão pintura de tinta acrílica Coral, Renner, Suvinil, Sherwin Willians ou equivalente, emassadas com massa acrílica, em duas demãos. Os serviços de pintura serão executados de acordo com o seguinte: todas as superfícies a pintar serão limpas e preparadas para o tipo de pintura a que se destinem; será eliminada toda a poeira depositada nas superfícies a pintar, tomando-se precauções contra o levantamento de pó durante os trabalhos de pintura, até que as tintas sequem inteiramente; as superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas, seladas e emassadas. Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, observando um intervalo mínimo de 24 horas entre duas demãos sucessivas. Igual cuidado deverá haver entre as demãos de massa e tinta, sendo, pelo menos de 48 horas, nesse caso, o intervalo recomendado.

k) Elementos Decorativos

Serão instaladas bancadas e divisórias sanitárias conforme indicado em projeto. As pedras serão de boa qualidade e não apresentarão defeitos. As bancadas deverão receber polimento em uma face e as divisórias em duas faces.
5. DA GARANTIA

5.1 A Contratada deverá dar garantia dos serviços executados e materiais fornecidos, contra quaisquer defeitos de fabricação ou de aplicação, pelo “período mínimo de 01(um) ano”, considerando as condições normais de uso, a contar do recebimento definitivo;

5.2 A Contratada deverá iniciar a correção de imperfeições apresentadas, durante o prazo de garantia, em até 3(três) dias corridos, contados de sua notificação;

5.3 O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros, etc.

6. DA FISCALIZAÇÃO

6.1 A Fiscalização dos serviços será exercida por representante previamente designado pelo Ministério de Minas e Energia, neste ato denominado Fiscal do Contrato, de acordo com o Art. 67 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;

6.2 A Fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades na execução dos serviços, resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem qualificação técnica necessária, não implicando em corresponsabilidade do Ministério ou de seus agentes e prepostos (Art. 70, da Lei n.º 8666/93).

6.3 A Fiscalização, regulamentada pela Instrução Normativa Nº 6, de 23 de Dezembro de 2013, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, define os procedimentos a serem cumpridos:
Art. 31. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, e forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal administrativo do contrato;

§ 2º Para efeito desta Instrução Normativa, considera-se:

 I - gestor do contrato: servidor designado para coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução contratual;

II - fiscal técnico do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização do objeto do contrato; e

III - fiscal administrativo do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos do contrato.

§ 3º A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

6.4 Promover a avaliação e fiscalização do instrumento contratual;

6.5 Atestar as notas fiscais, nos termos contratados, para efeito de pagamento;

6.6 Emitir, mensalmente ou sempre que solicitado pela autoridade competente, relatório circunstanciando acerca dos serviços executados, remetendo-o a Administração, para conhecimento e providencias que se fizerem necessárias;
6.7 Documentar as ocorrências havidas em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da Contratada.

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
7.1 A empresa licitante deverá discriminar na sua proposta “as características técnicas, nome do fabricante e marca comercial dos materiais” a serem utilizados pela mesma na execução dos serviços e para efeito de Fiscalização pelo MME, sendo que:
7.1.1 A omissão da informação ensejará a desclassificação da proposta;

7.1.2 Esses produtos deverão ser de Primeira Qualidade, Padrão “A”;
7.1.3 Materiais considerados de segunda linha ou classificados como comercial serão motivos para a desclassificação da proposta. 
7.2 Deverão integrar a proposta da licitante a Planilha Orçamentária Analítica de Preços e o Cronograma Físico-Financeiro dos Serviços, conforme modelos em anexo;
7.2.1 O cronograma deverá ser detalhado em etapas mensais (fases), com indicação percentual, desembolso mensal e acumulado, etc., que será o instrumento de planejamento, medição e faturamento dos serviços pela Contratada e de acompanhamento por parte da Fiscalização da Coordenação de Atividades Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME;

7.3 O pagamento dos serviços será efetuado em parcelas mensais efetivamente executadas e medidas, conforme Cronograma Físico Financeiro, mediante Ordem Bancária a ser creditado na conta bancária da Contratada, após atesto da Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato, em até 30(trinta) dias.

7.4 Para efeito de cada pagamento a Contratada deverá apresentar, juntamente com as notas fiscais/faturas, as certidões de regularidade fiscal junto a Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e as Fazendas federal, estadual e municipal de seu domicilio. 

7.5 Caso a licitante vencedora seja Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e/ou Cooperativa deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, na forma prevista na Lei Complementar N˚ 123, de 14 de dezembro de 2006 (Declaração de optante pelo Simples Nacional se for o caso);

7.6 Os pagamentos serão realizados apos a comprovação de regularidade da Contratada junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, mediante consulta “on-line”, devendo a Contratada estar com sua documentação devidamente atualizada;

7.7 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor. O pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.

8. DOS RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS

8.1 Os serviços depois de concluídos serão recebidos;

8.1.1 Provisoriamente, de conformidade com o Inciso I, alínea “a)” do Art. 73 da Lei 8666/93, pela Fiscalização;

8.1.2 Definitivamente, de conformidade com o Inciso I, alínea “b)” do Art. 73 da Lei 8666/93, pela Fiscalização em até 30(trinta) dias do Recebimento Provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

8.2 O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

9.  DOS PRAZOS DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1 O prazo máximo para a conclusão dos serviços será de até “120(cento e vinte dias) dias”, contados a partir da assinatura do contrato;
9.2 O prazo de vigência do contrato será 270(duzentos e setenta) dias, contados a partir da assinatura do contrato pelo Ministério.

10. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS 
15.1 O valor dos serviços, de acordo com Planilha Orçamentária em anexo, foi estimado em R$ 430.024,44 (quatrocentos e trinta mil vinte e quatro reais e quarenta e quatro centavos); 
15.2 A Estimativa de Custos dos serviços foi realizada de conformidade com a Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Agosto de 2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e, especialmente se fazendo uso do CADERNO DE LOGÍSTICA PARA PESQUISA DE PREÇOS, publicado no Portal www.comprasgovernamentais.gov.br/comprasnet, que é um guia orientativo que contém os procedimentos administrativos básicos na realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, de acordo com a legislação citada.

Assim, obedecendo à hierarquia de pesquisa estipulada pela norma em comento, foram acessadas inicialmente Atas de Registros de Preços de vários órgãos públicos, buscando preços para os serviços e bens que guardam semelhança com os itens do objeto. Em seguida, para o presente caso, já que não foi possível obter preços para todos os itens utilizando o primeiro procedimento, foram acessadas as Tabelas (de Serviços, e de Insumos) do SINAPI/CEF, e finalmente, para alguns itens foi necessário efetuar pesquisa junto ao fornecedor devido a inexistência de preços com a utilização dos procedimentos anteriores. 
A comprovação dos procedimentos das pesquisas citadas foi disposta em anexo no Termo de Referência, em forma de telas Print Scrn, citações e cópias dos processos licitatórios, e endereço dos sites (com data e horário), bem como foi relacionada em campo especifico da Planilha Orçamentária;

15.3 O valor do contrato será fixo e irreajustável.
11. DA MEMÓRIA DE CÁLCULO DE BDI

Deverá ser adotado um BDI com base no porte e localização do serviço, de acordo com o modelo matemático simplificado proposto pelo Serviço de Perícias de Engenharia (SEPEMA) do Instituto Nacional de Criminalística (INC) da Policia Federal (PF), publicado na Revista do TCU n.º 118 maio/agosto 2010. 

http://portal2.tcu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2057630.PDF.

 “BDI Referencial com base no porte e localização da obra”, Alan de Oliveira Lopes, página 17.

Este modelo matemático foi baseado na Portaria n.º 1.186/2009-DNIT e Acordão n.º 325/2007- Plenário/TCU, no caso deste Termo de Referência, foi considerado um de exemplo de custo direto de R$ 170.000,00 a uma distância de 50 km. 
	 
	Coluna de Cálculo do BDI
	Fórmulas, observações, campos de entrada e saída.

	 
	 
	

	Custo Direto (CD)
	170.000,00
	

	Grupo A - Despesas Indiretas - DI
	 
	

	Administração Local - AL
	5,73
	=-0,109*LN(CD)+7,044

	Administração Central - AC
	2,87
	=AL*0,50

	Seguro de Responsabilidade Civil/Garantia
	0,97
	Fixo

	Risco de Engenharia / Imprevistos
	0,21
	Fixo

	Mobilização e desmobilização
	1,54
	=57,84672*CD^-0,30103*(DIST/100)

	Subtotal Grupo A
	11,32
	

	Grupo B - Beneficio
	 
	

	Lucro Bruto Declarado (%)
	6,73
	=-0,109*LN(CD)+8,044

	Subtotal Grupo B
	6,73
	

	Grupo C - Impostos
	 
	

	PIS 
	0,65
	Fixo

	COFINS
	3,00
	Fixo

	ISS / ISSQN
	0,60
	=(30*ISS)/100; ISS=2%

	Subtotal Grupo C
	4,25
	

	Grupo D (incluído)
	 
	

	Despesas Financeiras
	0,8
	=100*((1+Selic/100)^(1/12)-1); Selic=10%

	Subtotal Grupo D
	0,8
	

	BDI Total 
	23,10%
	=((1+A)*(1+B)*(1+D)/(1-C))-1


Considerações sobre as variáveis do BDI referencial de acordo com o porte e localização do serviço/obra (Revista do TCU n.º 118 maio/agosto 2010):

a) Encargos sociais complementares: são itens relativos ao vale transporte, alimentação, uniforme, equipamentos de proteção individual, dentre outras associáveis a mão de obra;

b) Valor do custo direto (CD) – deve ser considerado o valor do custo direto obtido das composições de preços unitários, aqui tomados como referencia orçamentos elaborados majoritariamente com serviços baseados nas composições e insumos do SINAPI (medianos) tidas como teto;

c) O custo da Administração Central foi estimado como sendo equivalente a metade do custo com a Administração Local;

d) Taxa de lucro bruto declarada estão consideradas todas as demais despesas para composição do custo de reprodução do empreendimento, tais como IRPJ, CSSL, expectativa de inflação etc.;

e) Selic – aplicar taxa Selic corrente como referencia para as despesas financeiras;

f) O Imposto Sobre Serviços (ISS) será pago de acordo com a alíquota estabelecida para o Distrito Federal, previsto no Decreto nº 25.508, de 19 de janeiro de 2005, e alterações posteriores. No modelo exemplificativo foi considerado, como exemplo, que o custo da mão de obra corresponde a 30% do custo total e que a alíquota do ISS no DF é de 2%;

g) Mobilização e desmobilização: o custo de Mobilização/Desmobilização foi parametrizado em função do porte da obra, tendo como base a distancia rodoviária da obra ao centro urbano com os meios produtivos (maquinas e equipamentos) mais próximos. No modelo exemplificativo foi considerada uma distancia de 50 km (2x) do local da obra para o centro urbano mais próximo (o uso do Google Maps pode ajudar nessa tarefa). Os custos com Mobilização/Desmobilização são constituídos por despesas incorridas para a preparação da infraestrutura operacional da obra e a sua retirada no final do contrato:

h) Transporte, carga e descarga de materiais para a montagem do canteiro de obra. Montagem e desmontagem de equipamentos fixos de obra, incluindo eventual aluguel horário de equipamentos especiais para carga e descarga de materiais ou equipamentos pesados que componham a instalação;

i) Transporte do pessoal próprio ou contratado para a preparação da infraestrutura operacional da obra.

j) Outras considerações sobre Custo Direto, Mobilização e Desmobilização e Administração Local:

· Custo Direto-CD: o Custo Direto-CD a ser inserido na formula para cálculo do BDI referencial deverá ser o Custo Direto já com o percentual de desconto ofertado sobre as tabelas do SINAPI;

· Mobilização e Desmobilização: critérios e limites para pagamento do item: Como o MME está localizado dentro do perímetro urbano de Brasília será considerada, em todos os casos, uma distancia fixa de 50 km;

· Administração Local: é o conjunto de atividades realizadas no local do empreendimento pelo executor, necessárias a condução do serviço e a administração do contrato. É exercida por pessoal técnico e administrativo, em caráter de exclusividade.

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA


Para efeito de qualificação técnica, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

12.1 Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA da jurisdição da empresa, comprovando atividade relacionada com o objeto;

12.2 Atestados de Capacidade Técnica, emitidos em seu nome por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, onde comprove ter executado, serviços compatíveis e pertinentes aos do objeto, em características, quantidades e prazos, no qual constem referências à parcelas de maior relevância técnica, assim consideradas;

a) Serviço de reforma ou construção, com área superior a 200 (duzentos) m², que apresente atividades de concreto estrutural e estrutura metálica.

12.3 Certidões de Acervo Técnico (CAT), emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em nome de profissionais da área de Engenharia Civil, integrantes do seu quadro de pessoal permanente à data prevista para a licitação, que sejam pertinentes e compatíveis com o objeto;

12.4 Relação explícita e a declaração formal da sua disponibilidade, a ser comprovada pela Fiscalização, dos equipamentos, ferramental, instalações físicas apropriadas e específicas, e pessoal técnico especializado, para realização dos serviços do objeto, conforme preceitua o § 6º do Art. 30 da Lei 8666/93;

12.5 Declaração de Vistoria Técnica, atestando que tomou conhecimento do local e das condições para a realização dos serviços;
12.5.1 A vistoria poderá ser marcada previamente pela licitante, em horário de expediente normal do MME, após leitura minuciosa do Edital (inclusive o Termo de Referência), pelos fones (061) 2032-5670 e 2032-5950 e será acompanhada por profissional habilitado e designado da Coordenação de Atividades Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME, quando assinará a declaração de vistoria.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1 Fiscalizar a execução dos serviços por meio servidor especialmente designado para esse fim, de conformidade com o Art. 67 da Lei 8666/93;

13.2 Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços;

13.3 Comunicar à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de administração ou do endereço de cobrança;

13.4 Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos mesmos;

13.5 Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no respectivo Contrato, devendo verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o pagamento;

13.6 Relacionar-se com a Contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada (preposto);

13.7 Comunicar à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades previstas nesse Termo de Referência e no respectivo Contrato, determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;

13.8 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a serviço do Contratante, para comprovar o registro da função profissional;

13.9 Documentar e firmar em registro próprio (Livro de Ocorrências), juntamente com o preposto da Contratada, as ocorrências havidas, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou incorreções observadas, sendo opcional o registro das ocorrências via computador;
13.10 Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Termo de Referência, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor;

13.11 Providenciar em tempo hábil, por intermédio da Coordenação de Atividades Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME e na impossibilidade desta por unidade administrativa superior, as decisões que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato;

13.12 Não interferir na contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada;

13.13 Fiscalizar os termos da Súmula Vinculante N°13 do STF, que trata do Nepotismo na contratação de empregados no Serviço Publico, a serem alocados ao Ministério; 

13.14 Evitar promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 Iniciar num prazo de 5(cinco) após a assinatura do Contrato a execução dos serviços, informando em tempo hábil, qualquer impedimento ou impossibilidade de assumir o contrato estabelecido;

14.2 Utilizar exclusivamente material de primeira qualidade, Classe “A”;

14.3 Responsabilizar-se pela limpeza do local onde forem realizados os serviços, depositando todos os materiais reaproveitáveis em locais designados pela fiscalização, recolhendo os entulhos em recipientes apropriados, descartando-os em locais indicados pelo GDF, sem criar constrangimentos para o MME; 

14.4 Sinalizar e/ou isolar convenientemente o local sob intervenção objetivando dar segurança aos seus funcionários, aos servidores do MME ou a terceiros, bem como adotar todas as medidas preventivas de acidentes recomendadas pela Legislação vigente;

14.5 Programar junto com a Fiscalização todos os trabalhos que afetem as atividades do Ministério ou que possam prejudicar os andamentos dos seus trabalhos normais, sendo que em alguns casos, só poderão ser realizados em horários noturnos ou finais de semana, cujos acréscimos deverão constar dos orçamentos dos serviços;

14.6 Dar integral cumprimento ao presente Termo de Referência, à legislação vigente, às normas pertinentes, à sua proposta, bem como, as orientações do próprio Ministério;

14.7 Refazer os serviços rejeitados pela Fiscalização, devido ao uso de materiais que não sejam os especificados e/ou qualificados como não sendo de primeira qualidade, ou considerados como mal executados, com mão-de-obra devidamente qualificada e com a celeridade necessária para que não seja prejudicado o Ministério;

14.8 Executar fielmente os serviços programados nos projetos, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização;

14.9 Responsabilizar-se pela alimentação de seus funcionários que estiverem prestando serviços ao Ministério;

14.10 Manter, no local dos serviços, apenas os funcionários que estejam portando os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) requeridos na execução das atividades, tais como: capacete, alicates, protetor auricular, protetor facial, óculos de segurança, máscara antipoeira e gases, luvas, aventais, etc.;

14.11 Providenciar laudo de aprovação da Delegacia Regional do Ministério do Trabalho no Distrito Federal - DRT/DF, ou por profissional ou entidade legalmente estabelecida, na eventualidade de utilização de andaimes metálicos, elevadores, torres, balancins, etc.:

14.12 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, como única empregadora da mão de obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata;

14.13 Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios eventualmente causados ao patrimônio do MME ou de terceiros por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área de prestação dos serviços;

14.14 Apresentar seus funcionários devidamente uniformizados, com a identificação da empresa e crachá de identificação pessoal;

14.15 Não subempreitar os serviços ou subcontratar os serviços objeto do contrato;

14.16 Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio do MME, reparando às suas custas os mesmos, durante a execução dos serviços contratados;

14.17 Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais, mão de obra, encargos sociais, equipamentos, ferramentas, fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas, emolumentos, administração, seguros, etc., necessários à execução dos serviços;

14.18 Executar os trabalhos por mão-de-obra especializada, devendo a Contratada estar ciente das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, correspondente a cada etapa dos serviços constantes deste Termo de Referência;

14.19 Usar pessoal próprio, contratado sob a sua inteira responsabilidade, capacitado, orientado e treinado, para, sob a sua supervisão direta, executar os serviços em condições de segurança, com qualidade;

14.20 Recrutar os funcionários necessários à execução dos serviços em seu nome, arcando com todos os encargos decorrentes da contratação, inclusive transporte e alimentação;

14.21 Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para o MME, devendo, para tanto programar seus serviços junto com a Fiscalização;

14.22 Verificar as condições de acesso aos locais de instalação, devendo alertar o Órgão Responsável sobre eventuais dificuldades ou impedimentos.

14.23 Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;

14.24 Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representa-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato.

14.25 Manter um Encarregado-Geral no local onde será executado o serviço, para orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver quaisquer questões pertinentes a execução do serviço, para correção de situações adversas e para o atendimento das reclamações e solicitações da Fiscalização;

14.26 Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, incluindo lajes, paredes de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, divisórias, pisos e revestimentos, de forma a restaurar a condição anterior a intervenção da Contratada;

14.27 Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes;

14.28 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante;

14.29 Dar ciência a Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do serviço;

14.30 Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços no CREA-DF;

14.31 Assumir total responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde publica e regulamentadoras do trabalho (NR), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao contrato;

14.32 Informar a Fiscalização, para efeito de controle de acesso as suas dependências, o nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matricula de todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço.

15. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Para julgamento será adotado o critério de menor preço, conforme detalhado no Edital.
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência serão dirimidas pela Comissão Permanente de Licitação, por meio da Divisão de Obras e de Serviços de Engenharia/COAGE/SPOA/SE/MME, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, 1º Andar, Sala 133, fone (061) 2032-5670 e ou fax (061) 2032-5512, Brasília/DF;

16.2 Todos os materiais substituídos não passíveis de serem aproveitados pelo MME, a critério da Fiscalização, deverão ser retirados pela Contratada;
ANEXO “A”
DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS

COORDENAÇÃO DE ATIVIDADES GERAIS

	DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA


Execução de serviços comuns de engenharia, com fornecimento de materiais, visando reforma com adaptação, de área física aproximada de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), contígua à Garagem do edifício sede do Ministério de Minas e Energia, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília-DF.
	Nome da empresa
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefones/fax
	Fixo
	Celular
	Fax

	E-mail
	

	Contatos
	

	Engº Responsável
	
	CREA

	Assinatura
	



Declara, sob as penas da lei, que vistoriou o local e que conhece as condições em que serão executados os serviços, não sendo admitidas, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

Brasília/DF,..................de.....................................de 2014

.......................................................................................................................................

Coordenação de Atividades Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME

ANEXO “B”
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Execução de serviços comuns de engenharia, com fornecimento de materiais, visando reforma com adaptação, de área física aproximada de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), contígua à Garagem do edifício sede do Ministério de Minas e Energia, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília-DF.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	Fonte do P.U. e Código SINAPI C/DESONERAÇÃO

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES E GERAIS 
	 
	 
	 
	31.825,68
	 

	1.1
	ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT/WC C/1 VASO/1 LAV/1 MIC/4 CHUV LARG =2,20M COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPA ACO NERV TRAPEZ FORROC/ ISOL TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL INCL INST ELETR/HIDRO-SANIT EXCL TRANSP/CARGA/DESCARGA
	MÊS
	4
	529,09
	2.116,36
	73847/002 - SERVIÇOS - 06/2014

	1.2
	INSTAL/LIGACAO PROVISORIA ELETRICA BAIXA TENSAO P/CANT OBRA CHAVE 100A CARGA 3KWH,20CV EXCL FORN MEDIDOR
	UNID
	1
	1.165,04
	1.165,04
	73960/001 - SERVIÇOS - 06/2014

	1.3
	PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 
	M²
	2
	286,34
	572,68
	74209/001 - SERVIÇOS - 06/2014

	1.4
	TAXA DE REGISTRO SERVIÇOS CREA-DF
	UNID
	1
	200,00
	200,00
	CREA-DF

	1.5
	 PROJETOS EXECUTIVOS DE ESTRUTURA, ELÉTRICO E HIDRO-SANITÁRIO
	M²
	400
	4,00
	1.600,00
	Contrato nº 28/2014-MME

	1.6
	MATERIAL DE SEGURANÇA - EPI
	UN
	1
	5.758,00
	5.758,00
	SINAPI - composição

	1.7
	TRANSPORTE DE PESSOAL - (((22 dias x 2(R$ 4,60 + R$ 1,50))-(participação funcionário 6%))) X 10 funcionários
	MÊS
	4
	2.683,40
	10.733,60
	TRANSPORTE PÚBLICO

	1.8
	ALIMENTAÇÃO DE PESSOAL (CAFÉ DA MANHÃ E ALMOÇO - 22 DIAS X 10 FUNCIONARIOS X R$11,00)
	MÊS
	4
	2.420,00
	9.680,00
	Convenção Coletiva de Trabalho 2013/2015, firmada entre o SINDUSCON-DF e o STICMB

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.0 
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	 
	 
	 
	37.187,92
	 

	2.1
	ENGENHEIRO DE OBRA PLENO - (1:30HS/DIA X 22 DIAS X 4 MESES)
	H
	132
	98,74
	13.033,68
	00002707 - INSUMOS - 06/2014

	2.2
	 ENCARREGADO GERAL - (8H/DIA X 22 DIAS X 4 MESES)
	H
	704
	20,22
	14.234,88
	00004083 - INSUMOS - 06/2014

	2.3
	 APONTADOR OU APROPRIADOR  (8H/DIA X 22 DIAS X 4 MESES)
	H
	704
	14,09
	9.919,36
	00006122 - INSUMOS - 06/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.0
	DEMOLIÇÕES/RETIRADAS/REMOÇÕES
	 
	 
	 
	3.978,35
	 

	3.1
	DEMOLICAO DE ALVENARIA DE TIJOLOS FURADOS S/REAPROVEITAMENTO
	M3
	19,3
	57,20
	1.103,96
	73899/002 SERVIÇOS - 06/2014

	3.2
	DEMOLICAO MANUAL CONCRETO ARMADO (PILAR / VIGA / LAJE) 
	M3
	2
	194,49
	388,98
	84152- SERVIÇOS - 06/2014

	3.3
	RETIRADA DE ESQUADRIAS METALICAS 
	M2
	39,44
	10,07
	397,16
	85334 - SERVIÇOS - 06/2014

	3.4
	DEMOLICAO DE PISO VINILICO E EMBORRACHADO
	M2
	400
	3,43
	1.372,00
	85376  - SERVIÇOS - 06/2014

	3.5
	ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA EM TERRA
	M3
	3
	34,75
	104,25
	73447  - SERVIÇOS - 06/2014

	3.6
	CARGA MANUAL E REMOCAO E ENTULHO COM TRANSPORTE ATE 1KM EM CAMINHAO 
	M3
	40
	15,30
	612,00
	72209 - SERVIÇOS - 06/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.0
	ESTRUTURAS
	 
	 
	 
	65.434,20
	 

	4.1
	FUNDAÇÕES
	 
	 
	 
	1.648,32
	 

	4.1.1
	ESTACA A TRADO (BROCA) DIAMETRO 30CM EM CONCRETO ARMADO MOLDADA IN-LOCO 20 MPA. 
	M
	21
	70,32
	1.476,72
	72819  - SERVIÇOS - 06/2014

	4.1.2
	 CORTE E PREPARO EM CABECA DE ESTACA 
	UN
	6
	28,60
	171,60
	72820  - SERVIÇOS - 06/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.2
	CONCRETO ARMADO E LAJE PAINEL WALL
	 
	 
	 
	20.448,63
	 

	4.2.1
	CINTAS BALDRAMES DE PAREDES
	 
	 
	 
	4.313,18
	 

	4.2.1.1
	FORMA PARA ESTRUTURAS DE CONCRETO (PILAR, VIGA E LAJE) EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, DE 1,10 X 2,20 M, ESPESSURA = 12 MM, 02 UTILIZACOES. (FABRICACAO, MONTAGEM E DESMONTAGEM - EXCLUSIVE ESCORAMENTO) SECÇÃO 0,10X0,30 M. 
	M²
	43,44
	50,02
	2.172,87
	84217   - SERVIÇOS - 06/2014

	4.2.1.2
	 LASTRO DE BRITA
	M3
	0,43
	93,64
	40,27
	74164/004 - SERVIÇOS - 06/2014

	4.2.1.3
	ARMACAO ACO CA-50, DIAM. 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ CORTE (PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO, CONSIDERANDO 80 KG/M³ DE CONCRETO.
	KG
	173,76
	7,24
	1.258,02
	74254/002  - SERVIÇOS - 06/2014

	4.2.1.4
	CONCRETO FCK=15MPA (1:2,5:3) , INCLUIDO PREPARO MECANICO, LANCAMENTO E ADENSAMENTO.
	M³
	2,17
	388,03
	842,03
	73406   - SERVIÇOS - 06/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.2.4
	PILARES 
	 
	 
	 
	1.656,79
	 

	4.2.4.1
	FORMA PARA ESTRUTURAS DE CONCRETO (PILAR, VIGA E LAJE) EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, DE 1,10 X 2,20 M, ESPESSURA = 12 MM, 02 UTILIZACOES. (FABRICACAO, MONTAGEM E DESMONTAGEM - EXCLUSIVE ESCORAMENTO) SECÇÃO 0,10X0,30 M. 
	M²
	19,2
	50,02
	960,38
	84217   - SERVIÇOS - 06/2014

	4.2.4.2
	ARMACAO ACO CA-50, DIAMETRO 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ CORTE (PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO, CONSIDERANDO 80 KG/M³ DE CONCRETO.
	KG
	57,6
	7,24
	417,02
	74254/002  - SERVIÇOS - 06/2014

	4.2.4.3
	CONCRETO FCK=15MPA (1:2,5:3) , INCLUIDO PREPARO MECANICO, LANCAMENTO E ADENSAMENTO.
	M³
	0,72
	388,03
	279,38
	73406   - SERVIÇOS - 06/2014

	4.2.5
	LAJES
	 
	 
	 
	14.478,66
	 

	4.2.5.1
	FORNECIMENTO E MONTAGEM DE 42 Painéis wall DE 2.500 X 1.200X40MM SOBRECARGA DE 500 KG/M², INCLUÍDOS ACESSÓRIOS. 
	M²
	126
	114,91
	14.478,66
	PESQUISA CGV-PR192014 UASG120008

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.3
	ESTRUTURA METÁLICA
	 
	 
	 
	43.337,25
	 

	4.3.1
	ESTRUTURA METALICA EM ACO ESTRUTURAL PERFIL "I" -  12'' X5.3/8" ( 152,4 MM x 85,73MM ) - 30 M W530x74+54m W360x325+300m U100x50 
	KG
	4.635,00
	9,35
	43.337,25
	73970/001- SERVIÇOS - 06/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.0
	PAREDES 
	 
	 
	 
	12.685,05
	 

	5.1
	 ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO FURADO 9X19X19CM, 1 VEZ (ESPESSURA 19 CM) , ASSENTADO EM ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA MEDIA NAO PENEIRADA), PREPARO MANUAL, JUNTA  1CM.
	M2
	230
	54,39
	12.509,70
	73935/002 -  SERVIÇOS - 06/2014

	5.2
	ENCUNHAMENTO (APERTO DE ALVENARIA) EM TIJOLOS CERAMICOS MACICO 5,7X9X19 CM  1 VEZ (ESPESSURA 19CM) COM ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA)
	M
	15
	11,69
	175,35
	73988/001 - SERVIÇOS - 06/2014

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6.0
	INSTALAÇÕES
	 
	 
	 
	40.033,63
	 

	6.1
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	 
	 
	 
	36.040,53
	 

	6.1.1
	MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS FORNECIDAS PELO CONTRATANTE. AS LÂMPADAS (2X28W) E  OS STARTER SERÃO FORNECIDOS PELA CONTRATADA.
	UN
	90
	79,58
	7.162,20
	COMPOSIÇÃO SINAPIs:83469-83391-73738/001 e M.O=R$20,00

	6.1.2
	PONTO DE LUZ (CAIXA, ELETRODUTO, FIOS E INTERRUPTOR)
	UN
	90
	150,00
	13.500,00
	Banco de Preços Compragoverno

	6.1.3
	PONTO DE TOMADA (CAIXA, ELETRODUTO, FIOS E TOMADA) 
	UN
	64
	190,00
	12.160,00
	Banco de Preços Compragoverno

	6.1.4
	PONTO INTERRUPTOR SIMPLES/TOMADA COM ELETRODUTO PVC 1/2" E CAIXA 4X2"
	PT
	12
	90,00
	1.080,00
	Banco de Preços Compragoverno

	6.1.5
	PONTO INTERRUPTOR DUPLO SIMPLES/TOMADA COM ELETRODUTO PVC 3/4" E CAIXA 4X2"
	PT
	12
	128,00
	1.536,00
	Banco de Preços Compragoverno

	6.1.6
	QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 24 DISJUNTORES
	UN
	1
	370,73
	370,73
	SINAPI - 74131/005

	6.1.7
	DISJUNTOR MONOPOLAR DE 10 A 30 A
	UN
	24
	9,65
	231,60
	SINAPI - 74130/001

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6.2
	INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS
	 
	 
	 
	3.993,10
	 

	 
	SANITÁRIA
	 
	 
	 
	2.552,75
	 

	6.2.1
	TUBO PVC ESGOTO JS PREDIAL DN 40MM, INCLUSIVE CONEXOES - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	M
	36
	12,94
	465,84
	SINAPI - 74165/001

	6.2.2
	TUBO PVC ESGOTO PREDIAL DN 50MM, INCLUSIVE CONEXOES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	M
	12
	17,86
	214,32
	SINAPI - 74165/002

	6.2.3
	TUBO PVC ESGOTO PREDIAL DN 75MM, INCLUSIVE CONEXOES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	M
	5
	24,26
	121,30
	SINAPI - 74165/003

	6.2.4
	TUBO PVC ESGOTO PREDIAL DN 100MM, INCLUSIVE CONEXOES - FORNECIMENTO E
	M
	20
	26,10
	522,00
	SINAPI - 74165/004

	6.2.5
	RALO SIFONADO DE PVC 100X100MM SIMPLES - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4
	12,72
	50,88
	SINAPI - 72685

	6.2.6
	CAIXA SIFONADA EM PVC 150X185X75MM SIMPLES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	3
	29,92
	89,76
	SINAPI - 72291

	6.2.7
	TE SANITARIO 100X100MM, COM ANEIS - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4
	23,80
	95,20
	SINAPI - 72460

	6.2.8
	TE SANITARIO 100X75MM, COM ANÉIS - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1
	21,23
	21,23
	SINAPI - 72462

	6.2.9
	TE SANITARIO 40X40MM, COM ANÉIS - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4
	9,82
	39,28
	SINAPI -72465

	6.2.10
	JOELHO PVC 45º ESGOTO 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1
	12,02
	12,02
	SINAPI - 72557

	6.2.11
	JOELHO PVC 45º ESGOTO 40MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	2
	5,01
	10,02
	SINAPI - 72559

	6.2.12
	JOELHO PVC 45º ESGOTO 50MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1
	6,19
	6,19
	SINAPI - 72561

	6.2.13
	JOELHO PVC 90º ESGOTO 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	6
	12,36
	74,16
	SINAPI - 72556

	6.2.14
	JOELHO PVC 90º ESGOTO 40MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	12
	4,86
	58,32
	SINAPI - 72558

	6.2.15
	JOELHO PVC 90º ESGOTO 50MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	2
	5,81
	11,62
	SINAPI - 72560

	6.2.16
	JOELHO PVC 90º ESGOTO 75MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1
	9,41
	9,41
	SINAPI - 72563

	6.2.17
	LUVA PVC ESGOTO 40MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4
	2,94
	11,76
	SINAPI - 72629

	6.2.18
	JUNCAO PVC ESGOTO 100X100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1
	18,77
	18,77
	SINAPI - 72603

	6.2.19
	JUNCAO PVC ESGOTO 40X40MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	3
	6,89
	20,67
	MERCADO

	6.2.20
	BOMBA DE ESGOTO SUBMERSA FERRARI MOD. ZXW750-A 220 V-1CV
	UN
	2
	350,00
	700,00
	COMPOSIÇÃO MERCADO

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6.3
	HIDRÁULICA
	 
	 
	 
	1.440,35
	 

	6.3.1
	TUBO PVC SOLDAVEL, SEM CONEXÕES 25MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	M
	32
	14,22
	455,04
	SINAPI - 75030/001

	6.3.2
	TUBO PVC SOLDAVEL, SEM CONEXÕES 20MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	M
	18
	11,85
	213,3
	SINAPI - 75030/008

	6.3.3
	TUBO PVC SOLDAVEL, SEM CONEXÕES 32MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	M
	26
	20,32
	528,32
	SINAPI - 75030/002

	6.3.4
	TE DE PVC SOLDAVEL AGUA FRIA 25MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	7
	3,66
	25,62
	SINAPI - 72439

	6.3.5
	TE PVC SOLDAVEL COM ROSCA METALICA AGUA FRIA 25MMX25MMX1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	5
	9,87
	49,35
	SINAPI - 73636

	6.3.6
	TE PVC SOLDAVEL COM ROSCA METALICA AGUA FRIA 25MMX25MMX3/4" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	1
	10,03
	10,03
	SINAPI - 73637

	6.3.7
	JOELHO PVC SOLDAVEL 90º AGUA FRIA 25MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	5
	3,18
	15,9
	SINAPI - 72573

	6.3.8
	JOELHO PVC SOLDAVEL COM ROSCA METALICA 90º AGUA FRIA 25MMX3/4" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	5
	6,59
	32,95
	SINAPI - 72639

	6.3.9
	JOELHO PVC SOLDAVEL COM ROSCA 90º AGUA FRIA 25MMX1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	6
	4,05
	24,3
	SINAPI - 72641

	6.3.10
	LUVA PVC SOLDAVEL AGUA FRIA 25MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
	UN
	6
	2,11
	12,66
	SINAPI - 72643

	6.3.11
	ADAPTADOR SOLDÁVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA PAR REGISTRO 25 X 3/4"
	UN
	8
	9,11
	72,88
	SINAPI - 72364

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7.0
	ESQUADRIAS
	 
	 
	 
	17.919,31
	 

	7.1
	DE MADEIRA
	 
	 
	 
	5.566,83
	 

	7.1.1
	PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA CERA/VERNIZ, 0,60X2,10M, INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A E DOBRADICA COM ANEL
	UN
	1
	316,72
	316,72
	SINAPI - 73910/002

	7.1.2
	PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA CERA/VERNIZ, 0,70X2,10M, INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A E DOBRADICA COM ANEL
	UN
	6
	345,78
	2.074,68
	SINAPI - 73910/004

	7.1.3
	PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA CERA/VERNIZ, 0,80X2,10M, INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A E DOBRADICA COM ANEL
	UN
	3
	348,71
	1.046,13
	SINAPI - 73910/006

	7.1.4
	PORTA DE MADEIRA PARA BANHEIRO EM COMPENSADO COM LAMINADO TEXTURIZADO 0,60X1,60M, INCLUSO MARCO, DOBRADICAS E TARJETA TIPO LIVRE/OCUPADO
	UN
	10
	212,93
	2.129,30
	SINAPI - 74139/002

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7.2
	FERRAGENS
	 
	 
	 
	2.374,30
	 

	7.2.1
	FECHADURA DE EMBUTIR COMPLETA, PARA PORTAS DE BANHEIRO, PADRAO DE ACABAMENTO SUPERIOR
	UN
	7
	168,28
	1.177,96
	SINAPI - 74069/002

	7.2.2
	FECHADURA DE EMBUTIR COMPLETA, PARA PORTAS INTERNAS, PADRAO DE ACABAMENTO SUPERIOR
	UN
	4
	145,16
	580,64
	SINAPI - 74070/001

	7.2.3
	CANTONEIRA EM LATÃO, COM ACABAMENTO CROMADO, LA FONTE, LINHA MÁRMORE, REF.: 464-30, OU EQUIVALENTE
	UN
	20
	15,00
	300,00
	SINAPI - 74047

	7.2.4
	CHAPA EM LATÃO, COM ACABAMENTO CROMADO, LA FONTE, LINHA MÁRMORE, REF.: 466-30, OU EQUIVALENTE
	UN
	4
	12,00
	48,00
	SINAPI - 74047

	7.2.5
	TARJETA PARA PORTA DE BANHEIRO CROMADA LIVRE/OCUPADO
	UN
	10
	26,77
	267,70
	SINAPI - 74046/02

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7.3
	ESQUADRIAS DE FERRO
	 
	 
	 
	896,00
	 

	7.3.1
	JANELA BASCULANTE 0,85 X 0,50 M
	M2
	0,85
	271,11
	230,44
	SINAPI 6103

	7.3.2
	BATENTE/ADUELA DE FERRO 2 X 2,90 X2,10 M 
	M2
	28
	23,77
	665,56
	SINAPI 84854

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7.4
	ESTRUTURA ESPECIAL
	 
	 
	 
	4.902,00
	 

	7.4.1
	ESTRUTURA DE ALUMÍNIO COM CHAPAS DE POLICARBONATO e=3MM.
	M2
	43
	114,00
	4.902,00
	PESQUISA CGV-PR192014 UASG120008

	7.5
	PORTA DE VIDRO TEMPERADO
	 
	 
	 
	4.180,18
	 

	7.5.1
	PORTA DE VIDRO TEMPERADO, 0,9X2,10M, ESPESSURA 10MM, INCLUSIVE ACESSORIOS,  (UN= R$1.254,06 OU R$663,52/M²)
	M2
	6,3
	663,52
	4.180,18
	SINAPI/SERVIÇOS/JUN/2014 - 73838/001

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8.0
	REVESTIMENTO
	 
	 
	 
	24.009,29
	 

	8.1
	CHAPISCO TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 0,5CM, PREPARO MANUAL
	M2
	460
	2,44
	1.122,40
	SINAPI - 87083

	8.2
	EMBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MANUAL
	M2
	460
	22,89
	10.529,40
	SINAPI - 87527

	8.3
	REBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MANUAL
	M2
	152
	20,98
	3.188,96
	SINAPI - 87529

	8.4
	CERÂMICA RETIFICADA 30X60CM
	M2
	288,5
	31,78
	9.168,53
	PR192014-UASG120008

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9.0
	FORRO
	 
	 
	 
	9.365,03
	 

	9.1
	FORRO DE GESSO EM ACARTONADO
	M2
	295,8
	31,66
	9.365,03
	CGV-PR212015 UASG 410003

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.0
	VIDROS
	 
	 
	 
	2.929,19
	 

	10.1
	VIDRO FANTASIA TIPO CANELADO, ESPESSURA 4MM
	M2
	0,85
	65,05
	55,29
	SINAPI - 72122

	10.2
	ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4MM, COLADO
	M2
	4
	209,55
	838,20
	SINAPI-85005

	10.3
	VIDRO TEMPERADO ESPESSURA 10MM
	M2
	14,41
	141,27
	2.035,70
	SINAPI 72120

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11.0
	TRATAMENTOS
	 
	 
	 
	736,50
	 

	11.1
	IMPERMEABILIZAÇÃO SOBRE O PISO WALL COM GEOMEMBRANA TERMPLÁSTICA LISA TIPO PEAD E=2MM
	M2
	30
	24,55
	736,50
	SINAPI - 74033

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	12.0
	PAVIMENTAÇÕES
	 
	 
	 
	79.908,64
	 

	12.1
	LASTRO DE CONCRETO TRACO 1:3:5, ESPESSURA 3CM, PREPARO MECANICO, INCLUSO ADITIVO IMPERMEABILIZANTE
	M2
	30
	14,23
	426,90
	SINAPI - 74048/004

	12.2
	REGULARIZACAO DE PISO/BASE EM ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA GROSSA SEM PENEIRAR), ESPESSURA 3,0CM, PREPARO MECANICO
	M2
	30
	12,43
	372,90
	SINAPI - 73977/001

	12.3
	PORCELANATO 60X60CM NATURAL
	M2
	51
	88,66
	4.521,66
	PR192014-UASG12008

	12.4
	GRANITO SÃO GABRIEL
	M2
	258
	207,00
	53.406,00
	PR1502014-  UASG 1001

	12.5
	RODAPÉ EM PORCELANATO NATURAL 60X10
	M
	57
	26,93
	1.535,01
	PR192014-UASG12008

	12.6
	RODAPÉ EM GRANITO PRETO SÃO GABRIEL
	M
	101
	29,22
	2.951,22
	PR1502014-  UASG 1001

	12.7
	PISO ELEVADO PARA LABORATÓRIO DE INFORMATICA
	M²
	75
	132,40
	9.930,00
	CGV-PR192014-UASG 120008

	12.8
	PISO VINÍLICO SEMI FLEXÍVEL E=3MM EM RESINA PVC
	M²
	95
	71,21
	6.764,95
	SINAPI-72186

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	13.0
	PINTURA
	 
	 
	 
	10.136,30
	 

	13.1
	EMASSAMENTO COM MASSA ACRILICA PARA AMBIENTES INTERNOS/EXTERNOS, UMA DEMÃO.
	M2
	476,06
	7,06
	3.360,98
	SINAPI 88465

	13.2
	PINTURA LATEX ACRILICA AMBIENTES INTERNOS/EXTERNOS, DUAS DEMAOS.
	M2
	771,86
	8,61
	6.645,71
	SINAPI - 88488

	13.3
	PINTURA ESMALTE ACETINADO, DUAS DEMAOS, PARA FERRO. 
	M2
	10
	12,96
	129,60
	SINAPI - 73924/002

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	14.0
	LOUCAS E METAIS
	 
	 
	 
	3.834,27
	 

	14.1
	BACIA SANITÁRIA COM CAIXA ACOPLADA EM LOUÇA BRANCA COMPLETA
	UN
	6
	257,73
	1.546,38
	SINAPI-86888

	14.2
	ASSENTO UNIVERSAL
	UN
	6
	28,24
	169,44
	CGV-PR82014 UASG 160090

	14.3
	CUBA DE SEMI-ENCAIXE QUADRADA COM MESA COMPLETA (VÁLVULA, SIFÃO, PARAFUSOS, ETC) REF L.830
	UN
	6
	75,21
	451,26
	SINAPI -86901

	14.4
	TANQUE MÉDIO 535X510MM COMPLETO (VÁLVULA, SIFÃO, PARAFUSOS, ETC)
	UN
	1
	75,00
	75,00
	SINAPI-86924

	14.5
	DUCHA HIGIÊNICA COM REGISTRO E DERIVAÇÃO TARGA
	UN
	3
	75,00
	225,00
	CGV-PR212014 UASG100009

	14.6
	CHUVEIRO ELÉTRICO LORENZETTI
	UN
	4
	50,26
	201,04
	SINAPI-9535

	14.7
	TORNEIRA PARA USO GERAL TANQUE
	UN
	1
	30,08
	30,08
	SINAPI-86914

	14.8
	DISPENSER PARA TOALHA DE PAPEL 
	UN
	5
	14,03
	70,15
	CGV-PR82014 UASG160090

	14.9
	SABONETEIRA SPRAY
	UN
	4
	9,95
	39,80
	CGV-PR72014 UASG 787000

	14.10
	REGISTRO DE PRESSÃO P/ CHUVEIRO COM CANOPLA ACABAMENTO CROMADO SIMPLES - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4
	56,44
	225,76
	SINAPI-73664

	14.11
	PORTA PAPEL HIGIÊNICO
	UN
	6
	82,55
	495,30
	CGV-PR192014-UASG120008

	14.12
	REGISTRO GAVETA 3/4 COM CANOPLA ACABAMENTO CROMADO SIMPLES - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	2
	53,44
	106,88
	SINAPI - 73663

	14.13
	TORNEIRA PARA LAVATÓRIO DE MESA COM CHAPA BICA ALTA DREAM Código 1191.C87
	UN
	6
	33,03
	198,18
	SINAPI-86906

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	15.0
	ELEMENTOS DECORATIVOS
	 
	 
	 
	8.970,00
	 

	15.1
	BANCADA EM GRANITO PRETO SÃO GABRIEL
	M2
	2
	390,00
	780,00
	CGV-PR102014 UASG 160428

	15.2
	DIVISÓRIA SANITÁRIA EM GRANITO PRETO
	M2
	21
	390,00
	8.190,00
	CGV-PR102014 UASG 160428

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	16.0
	LIMPEZA DA OBRA
	 
	 
	 
	376,00
	 

	16.1
	LIMPEZA FINAL DA OBRA
	M2
	400
	0,94
	376,00
	SINAPI - 9537

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	17.0
	SUBTOTAL 
	 
	 
	 
	349.329,36
	 

	18.0
	BDI (conforme Item 12 do Termo de Referência)
	%
	23,1
	 
	80.695,08
	 

	19.0
	TOTAL GERAL (SUBTOTAL + BDI)
	 
	 
	 
	430.024,44
	 


ANEXO “C”

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Execução de serviços comuns de engenharia, com fornecimento de materiais, visando reforma com adaptação, de área física aproximada de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), contígua à Garagem do edifício sede do Ministério de Minas e Energia, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília-DF.
	CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

Item

Atividade

Fase 1

Fase 2

Fase 3

Fase 3

Valor do Item

%

30  dias

60 dias

90 dias

90 dias

dd/mm - dd/mm

dd/mm - dd/mm

dd/mm - dd/mm

dd/mm - dd/mm

1.0

SERVIÇOS PRELIMINARES E GERAIS 

7.956,42

7.956,42

7.956,42

7.956,42

31.825,68

7,40

2.0

ADMINISTRAÇÃO LOCAL

9.296,98

9.296,98

9.296,98

9.296,98

37.187,92

8,65

3.0

DEMOLIÇÕES/RETIRADAS/REMOÇÕES

3.978,35

 

 

 

3.978,35

0,93

4.0

ESTRUTURAS

 

32.717,10

32.717,10

 

65.434,20

15,22

5.0

PAREDES 

 

3.171,26

9.513,79

 

12.685,05

2,95

6.0

INSTALAÇÕES

 

13.347,21

26.686,42

 

40.033,63

9,31

7.0

ESQUADRIAS

 

8.959,65

8.959,65

 

17.919,31

4,17

8.0

REVESTIMENTO

 

8.003,09

8.003,09

8.003,09

24.009,27

5,58

9.0

FORRO

 

 

4.682,50

4.682,50

9.365,00

2,18

10.0

VIDROS

 

 

 

2.929,19

2.929,19

0,68

11.0

TRATAMENTOS

 

 

 

736,5

736,5

0,17

12.0

PAVIMENTAÇÕES

 

 

39.954,23

39.954,23

79.908,46

18,58

13.0

PINTURA

 

 

 

10.136,30

10.136,30

2,36

14.0

LOUCAS E METAIS

 

 

 

3.834,27

3.834,27

0,89

15.0

ELEMENTOS DECORATIVOS

 

 

2.691,00

6.279,00

8.970,00

2,09

16.0

LIMPEZA DA OBRA

 

 

 

376,00

376,00

0,09

17.0

SUBTOTAL MENSAL

21.231,75

83.451,71

150.461,18

94.184,48

349.329,13

81,23

18.0

BDI (Conforme Item 11 do Termo de Referência)

4.904,53

19.277,35

34.756,53

21.756,61

80.695,03

18,77

19.0

TOTAL MENSAL 

26.136,28

102.729,06

185.217,71

115.941,09

430.024,16

100,00

22.0

TOTAL MENSAL ACUMULADO

26.136,28

128.865,34

314.083,05

430.024,16
 

 




	ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS


(Em papel timbrado da licitante)

À

Comissão Permanente de Licitação

Ministério de Minas e Energia - MME

Brasília - DF

REF: Pregão Eletrônico Nº 32/2014-MME 


Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa Proposta de Preços para a execução de serviços comuns de engenharia, com fornecimento de materiais, visando reforma com adaptação, de área física aproximada de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), interna e contígua à Garagem do edifício sede do Ministério de Minas e Energia, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília-DF, de acordo com as especificações técnicas e condições gerais estabelecidos no Termo de Referencia – Anexo I do Edital.
(A proposta deverá ser apresentada de acordo com as planilhas e condições abaixo descritas:)
	REFORMA COM ADAPTAÇÃO DE LOCAL CONTÍGUO A GARAGEM PARA IMPLANTAÇÃO DO CENTRO DE CAPACITAÇÃO Área ≈ 400,00 m²


	
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID
	QUANT
	VALOR (R$)

	
	
	
	
	UNIT.
	TOTAL

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES E GERAIS 
	
	
	
	

	1.1
	ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT/WC C/1 VASO/1 LAV/1 MIC/4 CHUV LARG =2,20M COMPR=6,20M ALT=2,50M CHAPA ACO NERV TRAPEZ FORROC/ ISOL TERMO-ACUST CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL INCL INST ELETR/HIDRO-SANIT EXCL TRANSP/CARGA/DESCARGA
	MÊS
	4,00
	
	

	1.2
	INSTAL/LIGACAO PROVISORIA ELETRICA BAIXA TENSAO P/CANT OBRA CHAVE 100A CARGA 3KWH,20CV EXCL FORN MEDIDOR
	UNID
	1,00
	
	

	1.3
	PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 
	M²
	2,00
	
	

	1.4
	TAXA DE REGISTRO SERVIÇOS CREA-DF
	UNID
	1,00
	
	

	1.5
	 PROJETOS EXECUTIVOS DE ESTRUTURA, ELÉTRICO E HIDRO-SANITÁRIO
	M²
	400,00
	
	

	1.6
	MATERIAL DE SEGURANÇA - EPI
	UN
	1,00
	
	

	1.7
	TRANSPORTE DE PESSOAL - (((22 dias x 2(R$ 4,60 + R$ 1,50))-(participação funcionário 6%))) X 10 funcionários
	MÊS
	4,00
	
	

	1.8
	ALIMENTAÇÃO DE PESSOAL (CAFÉ DA MANHÃ E ALMOÇO - 22 DIAS X 10 FUNCIONARIOS X R$11,00)
	MÊS
	4,00
	
	


	2.0 
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	
	
	
	

	2.1
	ENGENHEIRO DE OBRA PLENO - (1:30HS/DIA X 22 DIAS X 4 MESES)
	H
	132,00
	
	

	2.2
	 ENCARREGADO GERAL - (8H/DIA X 22 DIAS X 4 MESES)
	H
	704,00
	
	

	2.3
	 APONTADOR OU APROPRIADOR  (8H/DIA X 22 DIAS X 4 MESES)
	H
	704,00
	
	


	3.0
	DEMOLIÇÕES/RETIRADAS/REMOÇÕES
	
	
	
	

	3.1
	DEMOLICAO DE ALVENARIA DE TIJOLOS FURADOS S/REAPROVEITAMENTO
	M3
	19,30
	
	

	3.2
	DEMOLICAO MANUAL CONCRETO ARMADO (PILAR / VIGA / LAJE) 
	M3
	2,00
	
	

	3.3
	RETIRADA DE ESQUADRIAS METALICAS 
	M2
	39,44
	
	

	3.4
	DEMOLICAO DE PISO VINILICO E EMBORRACHADO
	M2
	400,00
	
	

	3.5
	ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA EM TERRA
	M3
	3,00
	
	

	3.6
	CARGA MANUAL E REMOCAO E ENTULHO COM TRANSPORTE ATE 1KM EM CAMINHAO 
	M3
	40,00
	
	


	4.0
	ESTRUTURAS
	
	
	
	

	4.1
	FUNDAÇÕES
	
	
	
	

	4.1.1
	ESTACA A TRADO (BROCA) DIAMETRO 30CM EM CONCRETO ARMADO MOLDADA IN-LOCO 20 MPA. 
	M
	21,00
	
	

	4.1.2
	 CORTE E PREPARO EM CABECA DE ESTACA 
	UN
	6,00
	
	

	 
	 
	
	
	
	

	4.2
	CONCRETO ARMADO E LAJE PAINEL WALL
	
	
	
	

	4.2.1
	CINTAS BALDRAMES DE PAREDES
	
	
	
	

	4.2.1.1
	FORMA PARA ESTRUTURAS DE CONCRETO (PILAR, VIGA E LAJE) EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, DE 1,10 X 2,20 M, ESPESSURA = 12 MM, 02 UTILIZACOES. (FABRICACAO, MONTAGEM E DESMONTAGEM - EXCLUSIVE ESCORAMENTO) SECÇÃO 0,10X0,30 M. 
	M²
	43,44
	
	

	4.2.1.2
	 LASTRO DE BRITA
	M3
	0,43
	
	

	4.2.1.3
	ARMACAO ACO CA-50, DIAM. 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ CORTE (PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO, CONSIDERANDO 80 KG/M³ DE CONCRETO.
	KG
	173,76
	
	

	4.2.1.4
	CONCRETO FCK=15MPA (1:2,5:3) , INCLUIDO PREPARO MECANICO, LANCAMENTO E ADENSAMENTO.
	M³
	2,17
	
	

	 
	 
	
	
	
	

	4.2.4
	PILARES 
	
	
	
	

	4.2.4.1
	FORMA PARA ESTRUTURAS DE CONCRETO (PILAR, VIGA E LAJE) EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, DE 1,10 X 2,20 M, ESPESSURA = 12 MM, 02 UTILIZACOES. (FABRICACAO, MONTAGEM E DESMONTAGEM - EXCLUSIVE ESCORAMENTO) SECÇÃO 0,10X0,30 M. 
	M²
	19,20
	
	

	4.2.4.2
	ARMACAO ACO CA-50, DIAMETRO 6,3 (1/4) À 12,5MM(1/2) - FORNECIMENTO/ CORTE (PERDA DE 10%) / DOBRA / COLOCAÇÃO, CONSIDERANDO 80 KG/M³ DE CONCRETO.
	KG
	57,60
	
	

	4.2.4.3
	CONCRETO FCK=15MPA (1:2,5:3) , INCLUIDO PREPARO MECANICO, LANCAMENTO E ADENSAMENTO.
	M³
	0,72
	
	

	4.2.5
	LAJES
	
	
	
	

	4.2.5.1
	FORNECIMENTO E MONTAGEM DE 42 Paineis wall DE 2.500 X 1.200X40MM SOBRECARGA DE 500 KG/M², INCLUÍDOS ACESSÓRIOS. 
	M²
	126,00
	
	

	 
	 
	
	
	
	

	4.3
	ESTRUTURA METÁLICA
	
	
	
	

	4.3.1
	ESTRUTURA METALICA EM ACO ESTRUTURAL PERFIL "I" -  12'' X5.3/8" ( 152,4 MM x 85,73MM ) - 30 M W530x74+54m W360x325+300m U100x50 
	KG
	4.635,00
	
	


	5.0
	PAREDES 
	
	
	
	

	5.1
	 ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO FURADO 9X19X19CM, 1 VEZ (ESPESSURA 19 CM) , ASSENTADO EM ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA MEDIA NAO PENEIRADA), PREPARO MANUAL, JUNTA  1CM.
	M2
	230,00
	
	

	5.2
	ENCUNHAMENTO (APERTO DE ALVENARIA) EM TIJOLOS CERAMICOS MACICO 5,7X9X19 CM  1 VEZ (ESPESSURA 19CM) COM ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA)
	M
	15,00
	
	


	6.0
	INSTALAÇÕES
	
	
	
	

	6.1
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	
	
	
	

	6.1.1
	MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE LUMINÁRIAS FORNECIDAS PELO CONTRATANTE. AS LÂMPADAS (2X28W) E  OS STARTER SERÃO FORNECIDOS PELA CONTRATADA.
	UN
	90,00
	
	

	6.1.2
	PONTO DE LUZ (CAIXA, ELETRODUTO, FIOS E INTERRUPTOR)
	UN
	90,00
	
	

	6.1.3
	PONTO DE TOMADA (CAIXA, ELETRODUTO, FIOS E TOMADA) 
	UN
	64,00
	
	

	6.1.4
	PONTO INTERRUPTOR SIMPLES/TOMADA COM ELETRODUTO PVC 1/2" E CAIXA 4X2"
	PT
	12,00
	
	

	6.1.5
	PONTO INTERRUPTOR DUPLO SIMPLES/TOMADA COM ELETRODUTO PVC 3/4" E CAIXA 4X2"
	PT
	12,00
	
	

	6.1.6
	QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 24 DISJUNTORES
	UN
	1,00
	
	

	6.1.7
	DISJUNTOR MONOPOLAR DE 10 A 30 A
	UN
	24,00
	
	

	 
	 
	
	
	
	

	6.2
	INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS
	
	
	
	

	 
	SANITÁRIA
	
	
	
	

	6.2.1
	TUBO PVC ESGOTO JS PREDIAL DN 40MM, INCLUSIVE CONEXOES - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	M
	36,00
	
	

	6.2.2
	TUBO PVC ESGOTO PREDIAL DN 50MM, INCLUSIVE CONEXOES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	M
	12,00
	
	

	6.2.3
	TUBO PVC ESGOTO PREDIAL DN 75MM, INCLUSIVE CONEXOES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	M
	5,00
	
	

	6.2.4
	TUBO PVC ESGOTO PREDIAL DN 100MM, INCLUSIVE CONEXOES - FORNECIMENTO E
	M
	20,00
	
	

	6.2.5
	RALO SIFONADO DE PVC 100X100MM SIMPLES - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4,00
	
	

	6.2.6
	CAIXA SIFONADA EM PVC 150X185X75MM SIMPLES - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	3,00
	
	

	6.2.7
	TE SANITARIO 100X100MM, COM ANEIS - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4,00
	
	

	6.2.8
	TE SANITARIO 100X75MM, COM ANÉIS - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1,00
	
	

	6.2.9
	TE SANITARIO 40X40MM, COM ANÉIS - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4,00
	
	

	6.2.10
	JOELHO PVC 45º ESGOTO 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1,00
	
	

	6.2.11
	JOELHO PVC 45º ESGOTO 40MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	2,00
	
	

	6.2.12
	JOELHO PVC 45º ESGOTO 50MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1,00
	
	

	6.2.13
	JOELHO PVC 90º ESGOTO 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	6,00
	
	

	6.2.14
	JOELHO PVC 90º ESGOTO 40MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	12,00
	
	

	6.2.15
	JOELHO PVC 90º ESGOTO 50MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	2,00
	
	

	6.2.16
	JOELHO PVC 90º ESGOTO 75MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1,00
	
	

	6.2.17
	LUVA PVC ESGOTO 40MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4,00
	
	

	6.2.18
	JUNCAO PVC ESGOTO 100X100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1,00
	
	

	6.2.19
	JUNCAO PVC ESGOTO 40X40MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	3,00
	
	

	6.2.20
	BOMBA DE ESGOTO SUBMERSA FERRARI MOD. ZXW750-A 220 V-1CV
	UN
	2,00
	
	

	 
	 
	
	
	
	

	6.3
	HIDRÁULICA
	
	
	
	

	6.3.1
	TUBO PVC SOLDAVEL, SEM CONEXÕES 25MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	M
	32,00
	
	

	6.3.2
	TUBO PVC SOLDAVEL, SEM CONEXÕES 20MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	M
	18,00
	
	

	6.3.3
	TUBO PVC SOLDAVEL, SEM CONEXÕES 32MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	M
	26,00
	
	

	6.3.4
	TE DE PVC SOLDAVEL AGUA FRIA 25MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	7,00
	
	

	6.3.5
	TE PVC SOLDAVEL COM ROSCA METALICA AGUA FRIA 25MMX25MMX1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	5,00
	
	

	6.3.6
	TE PVC SOLDAVEL COM ROSCA METALICA AGUA FRIA 25MMX25MMX3/4" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	1,00
	
	

	6.3.7
	JOELHO PVC SOLDAVEL 90º AGUA FRIA 25MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	5,00
	
	

	6.3.8
	JOELHO PVC SOLDAVEL COM ROSCA METALICA 90º AGUA FRIA 25MMX3/4" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	5,00
	
	

	6.3.9
	JOELHO PVC SOLDAVEL COM ROSCA 90º AGUA FRIA 25MMX1/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	6,00
	
	

	6.3.10
	LUVA PVC SOLDAVEL AGUA FRIA 25MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
	UN
	6,00
	
	

	6.3.11
	ADAPTADOR SOLDÁVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA PAR REGISTRO 25 X 3/4"
	UN
	8,00
	
	


	7.0
	ESQUADRIAS
	
	
	
	

	7.1
	DE MADEIRA
	
	
	
	

	7.1.1
	PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA CERA/VERNIZ, 0,60X2,10M, INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A E DOBRADICA COM ANEL
	UN
	1,00
	
	

	7.1.2
	PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA CERA/VERNIZ, 0,70X2,10M, INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A E DOBRADICA COM ANEL
	UN
	6,00
	
	

	7.1.3
	PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA CERA/VERNIZ, 0,80X2,10M, INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A E DOBRADICA COM ANEL
	UN
	3,00
	
	

	7.1.4
	PORTA DE MADEIRA PARA BANHEIRO EM COMPENSADO COM LAMINADO TEXTURIZADO 0,60X1,60M, INCLUSO MARCO, DOBRADICAS E TARJETA TIPO LIVRE/OCUPADO
	UN
	10,00
	
	

	 
	 
	
	
	
	

	7.2
	FERRAGENS
	
	
	
	

	7.2.1
	FECHADURA DE EMBUTIR COMPLETA, PARA PORTAS DE BANHEIRO, PADRAO DE ACABAMENTO SUPERIOR
	UN
	7,00
	
	

	7.2.2
	FECHADURA DE EMBUTIR COMPLETA, PARA PORTAS INTERNAS, PADRAO DE ACABAMENTO SUPERIOR
	UN
	4,00
	
	

	7.2.3
	CANTONEIRA EM LATÃO, COM ACABAMENTO CROMADO, LA FONTE, LINHA MÁRMORE, REF.: 464-30, OU EQUIVALENTE
	UN
	20,00
	
	

	7.2.4
	CHAPA EM LATÃO, COM ACABAMENTO CROMADO, LA FONTE, LINHA MÁRMORE, REF.: 466-30, OU EQUIVALENTE
	UN
	4,00
	
	

	7.2.5
	TARJETA PARA PORTA DE BANHEIRO CROMADA LIVRE/OCUPADO
	UN
	10,00
	
	

	 
	 
	
	
	
	

	7.3
	ESQUADRIAS DE FERRO
	
	
	
	

	7.3.1
	JANELA BASCULANTE 0,85 X 0,50 M
	M2
	0,85
	
	

	7.3.2
	BATENTE/ADUELA DE FERRO 2 X 2,90 X2,10 M 
	M2
	28,00
	
	

	 
	 
	
	
	
	

	7.4
	ESTRUTURA ESPECIAL
	
	
	
	

	7.4.1
	ESTRUTURA DE ALUMÍNIO COM CHAPAS DE POLICARBONATO e=3MM.
	M2
	43,00
	
	

	7.5
	PORTA DE VIDRO TEMPERADO
	
	
	
	

	7.5.1
	PORTA DE VIDRO TEMPERADO, 0,9X2,10M, ESPESSURA 10MM, INCLUSIVE ACESSORIOS,  (UN= R$1.254,06 OU R$663,52/M²)
	M2
	6,30
	
	


	8.0
	REVESTIMENTO
	
	
	
	

	8.1
	CHAPISCO TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 0,5CM, PREPARO MANUAL
	M2
	460,00
	
	

	8.2
	EMBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MANUAL
	M2
	460,00
	
	

	8.3
	REBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MANUAL
	M2
	152,00
	
	

	8.4
	CERÂMICA RETIFICADA 30X60CM
	M2
	288,50
	
	


	9.0
	FORRO
	
	
	
	

	9.1
	FORRO DE GESSO EM ACARTONADO
	M2
	295,80
	
	


	10.0
	VIDROS
	
	
	
	

	10.1
	VIDRO FANTASIA TIPO CANELADO, ESPESSURA 4MM
	M2
	0,85
	
	

	10.2
	ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4MM, COLADO
	M2
	4,00
	
	

	10.3
	VIDRO TEMPERADO ESPESSURA 10MM
	M2
	14,41
	
	


	11.0
	TRATAMENTOS
	
	
	
	

	11.1
	IMPERMEABILIZAÇÃO SOBRE O PISO WALL COM GEOMEMBRANA TERMPLÁSTICA LISA TIPO PEAD E=2MM
	M2
	30,00
	
	


	12.0
	PAVIMENTAÇÕES
	
	
	
	

	12.1
	LASTRO DE CONCRETO TRACO 1:3:5, ESPESSURA 3CM, PREPARO MECANICO, INCLUSO ADITIVO IMPERMEABILIZANTE
	M2
	30,00
	
	

	12.2
	REGULARIZACAO DE PISO/BASE EM ARGAMASSA TRACO 1:3 (CIMENTO E AREIA GROSSA SEM PENEIRAR), ESPESSURA 3,0CM, PREPARO MECANICO
	M2
	30,00
	
	

	12.3
	PORCELANATO 60X60CM NATURAL
	M2
	51,00
	
	

	12.4
	GRANITO SÃO GABRIEL
	M2
	258,00
	
	

	12.5
	RODAPÉ EM PORCELANATO NATURAL 60X10
	M
	57,00
	
	

	12.6
	RODAPÉ EM GRANITO PRETO SÃO GABRIEL
	M
	101,00
	
	

	12.7
	PISO ELEVADO PARA LABORATÓRIO DE INFORMATICA
	M²
	75,00
	
	

	12.8
	PISO VINÍLICO SEMI FLEXÍVEL E=3MM EM RESINA PVC
	M²
	95,00
	
	


	13.0
	PINTURA
	
	
	
	

	13.1
	EMASSAMENTO COM MASSA ACRILICA PARA AMBIENTES INTERNOS/EXTERNOS, UMA DEMÃO.
	M2
	476,06
	
	

	13.2
	PINTURA LATEX ACRILICA AMBIENTES INTERNOS/EXTERNOS, DUAS DEMAOS.
	M2
	771,86
	
	

	13.3
	PINTURA ESMALTE ACETINADO, DUAS DEMAOS, PARA FERRO. 
	M2
	10,00
	
	


	14.0
	LOUCAS E METAIS
	
	
	
	

	14.1
	BACIA SANITÁRIA COM CAIXA ACOPLADA EM LOUÇA BRANCA COMPLETA
	UN
	6,00
	
	

	14.2
	ASSENTO UNIVERSAL
	UN
	6,00
	
	

	14.3
	CUBA DE SEMI-ENCAIXE QUADRADA COM MESA COMPLETA (VÁLVULA, SIFÃO, PARAFUSOS, ETC) REF L.830
	UN
	6,00
	
	

	14.4
	TANQUE MÉDIO 535X510MM COMPLETO (VÁLVULA, SIFÃO, PARAFUSOS, ETC)
	UN
	1,00
	
	

	14.5
	DUCHA HIGIÊNICA COM REGISTRO E DERIVAÇÃO TARGA
	UN
	3,00
	
	

	14.6
	CHUVEIRO ELÉTRICO LORENZETTI
	UN
	4,00
	
	

	14.7
	TORNEIRA PARA USO GERAL TANQUE
	UN
	1,00
	
	

	14.8
	DISPENSER PARA TOALHA DE PAPEL 
	UN
	5,00
	
	

	14.9
	SABONETEIRA SPRAY
	UN
	4,00
	
	

	14.10
	REGISTRO DE PRESSÃO P/ CHUVEIRO COM CANOPLA ACABAMENTO CROMADO SIMPLES - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	4,00
	
	

	14.11
	PORTA PAPEL HIGIÊNICO
	UN
	6,00
	
	

	14.12
	REGISTRO GAVETA 3/4 COM CANOPLA ACABAMENTO CROMADO SIMPLES - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	2,00
	
	

	14.13
	TORNEIRA PARA LAVATÓRIO DE MESA COM CHAPA BICA ALTA DREAM Código 1191.C87
	UN
	6,00
	
	


	15.0
	ELEMENTOS DECORATIVOS
	
	
	
	

	15.1
	BANCADA EM GRANITO PRETO SÃO GABRIEL
	M2
	2,00
	
	

	15.2
	DIVISÓRIA SANITÁRIA EM GRANITO PRETO
	M2
	21,00
	
	


	16.0
	LIMPEZA DA OBRA
	
	
	
	

	16.1
	LIMPEZA FINAL DA OBRA
	M2
	400,00
	
	


	17.0
	SUBTOTAL 
	
	
	
	

	18.0
	BDI (conforme Item 12 do Termo de Referência)
	%
	23,10
	
	

	19.0
	TOTAL GERAL  (SUBTOTAL + BDI)
	
	
	
	(


	CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

	Item
	Atividade
	Fase 1
	Fase 2
	Fase 3
	Fase 3
	Valor do Item
	%

	
	
	30  dias
	60 dias
	90 dias
	90 dias
	
	

	
	
	dd/mm - dd/mm
	dd/mm - dd/mm
	dd/mm - dd/mm
	dd/mm - dd/mm
	
	

	1.0
	SERVIÇOS PRELIMINARES E GERAIS 
	
	
	
	
	
	

	2.0
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	
	
	
	
	
	

	3.0
	DEMOLIÇÕES/RETIRADAS/REMOÇÕES
	
	
	
	
	
	

	4.0
	ESTRUTURAS
	
	
	
	
	
	

	5.0
	PAREDES 
	
	
	
	
	
	

	6.0
	INSTALAÇÕES
	
	
	
	
	
	

	7.0
	ESQUADRIAS
	
	
	
	
	
	

	8.0
	REVESTIMENTO
	
	
	
	
	
	

	9.0
	FORRO
	
	
	
	
	
	

	10.0
	VIDROS
	
	
	
	
	
	

	11.0
	TRATAMENTOS
	
	
	
	
	
	

	12.0
	PAVIMENTAÇÕES
	
	
	
	
	
	

	13.0
	PINTURA
	
	
	
	
	
	

	14.0
	LOUCAS E METAIS
	
	
	
	
	
	

	15.0
	ELEMENTOS DECORATIVOS
	
	
	
	
	
	

	16.0
	LIMPEZA DA OBRA
	
	
	
	
	
	

	17.0
	SUBTOTAL MENSAL
	
	
	
	
	
	

	18.0
	BDI (Conforme Item 11 do Termo de Referência)
	
	
	
	
	
	

	19.0
	TOTAL MENSAL 
	
	
	
	
	
	

	22.0
	TOTAL MENSAL ACUMULADO
	
	
	
	
	
	


 (*)(  VALOR A SER INSERIDO NO SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA FASE DE LANCES

         O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do seu envio ao Ministério de Minas e Energia - MME.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, façam parte do objeto contratado, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: _____________________________________

CNPJ/MF: _______________

Endereço: __________________________________________

Tel/Fax: _______________

e-mail: _________________________________________________

CEP: ____________________

Cidade: __________________________ UF: __________

Banco: ______________ Agência: _______________  c/c: _____________

Dados do Representante Legal da Empresa :

Nome:________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________

CEP:__________________Cidade:_______________________UF:_______

CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

Cart.ldent nº:___________________________Expedido por: ____________

Naturalidade:____________________Nacionalidade:___________________

Brasília,            de                      de 2014
Atenciosamente,

Proponente

Assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is) do proponente

Nome(s), endereço, Fax e telefone para contato.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

	Declaração

_____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ no _________, sediada_________________________ (endereço completo)__________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome - RG/CPF-MF




	Declaração

___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   )

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Local e Data

_____________________________________

(Assinatura do representante legal)




[image: image1.png]

(representante legal da licitante no âmbito da licitação, com identificação completa)

	


ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Processo nº 48000.001755/2014-61
CONTRATO No ......../2014–MME

CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, VISANDO REFORMA COM ADAPTAÇÃO, DE ÁREA FÍSICA APROXIMADA DE 400 M² (QUATROCENTOS METROS QUADRADOS), INTERNA E CONTÍGUA À GARAGEM DO EDIFÍCIO SEDE DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, QUE CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A EMPRESA ___________________. 

A União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia, inscrito no CNPJ sob n.º 37.115.383/0001-53, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, cidade de Brasília-DF, neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração, Senhor Marcelo Cruz, portador da Cédula de Identidade n.º ............................................ e CPF n.º  ........................................., com fundamento no Artigo 42, inciso VIII do Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovada pela Portaria SE/MME nº 89, de 27/2/2014, publicada no DOU de 28/2/2014, doravante denominado Contratante e, de outro lado, a empresa .........................................., inscrita no CNPJ sob n.º ............................., estabelecida na ......................................na cidade......................., aqui representada por .............................................(cargo), portador da Cédula de Identidade n.º ......................... e CPF n.º ............................, daqui por diante denominada Contratada, têm entre si, justo e avençado e celebram este Contrato de prestação de serviços, que tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo administrativo supra mencionado, Pregão Eletrônico n° 00/2014, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002;  Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000; Decreto no 7.983, de 08 de abril de 2013; Instrução Normativa/IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 no que couber e com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes
Cláusula PRIMEIRA – do Objeto
Este Contrato tem por objeto a contratação de empresa para execução de serviços comuns de engenharia, com fornecimento de materiais, visando reforma com adaptação, de área física aproximada de 400 m² (quatrocentos metros quadrados), interna e contígua à Garagem do edifício sede do Ministério de Minas e Energia, sito a Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, em Brasília-DF, conforme especificações técnicas e condições gerais estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital.
Subcláusula Única – São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº 32/2014– MME e seus Anexos, independente de sua transcrição;

b) Proposta da Contratada, datada de ____/____/______, com os documentos que a compõem;

c) Correspondências trocadas entre a Contratante e a Contratada sobre o objeto da licitação, bem como os demais elementos e instruções contidas no processo licitatório em referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS.
A Contratada deverá executar os serviços no Edifício Sede no Ministério de Minas e Energia - em Brasília/DF, situado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, de acordo com Termo de Referência – Anexo I do Edital, com fiel observância do memorial descritivo e das especificações técnicas dos serviços e dos materiais, quantificação e cumprimento dos demais itens, prazos e horários, e ainda:
Subcláusula Primeira – A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo máximo de 5(cinco) dias a partir da assinatura do Contrato, e de acordo com a convocação do Contratante. 
Subcláusula Segunda - A execução dos serviços se dará nos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro, integrante da proposta de preços da Contratada, conforme previsto no Anexo “C” do Termo de Referência.

Subcláusula Terceira - A Contratada deverá conceder garantia dos serviços executados e dos materiais fornecidos, contra quaisquer defeitos de fabricação ou de aplicação pelo período mínimo de 1 (um) ano, a contar do recebimento definitivo, conforme o Item 5 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.
Subcláusula Quarta - A Contratada deverá iniciar a correção de imperfeições apresentadas, durante o prazo de garantia, em até 3(três) dias corridos, contados de sua notificação.
Subcláusula Quinta - Em caso de descumprimento dos prazos consignados no Termo de Referência, Anexos e neste Instrumento, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Edital, neste Contrato e nas legislações pertinentes.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

Os serviços objeto deste Contrato serão recebidos de acordo com o Item 08 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, e de acordo com o art. 73 da Lei nº 8.666/93, nos seguintes termos:

a. Provisoriamente - Os serviços concluídos serão recebidos provisoriamente pela fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes.
b. Definitivamente - Decorridos até 30(trinta) dias do “Recebimento Provisório” e a Contratada tiver cumprido, se for o caso, as pendências observadas e a adequação do objeto aos termos contratuais, os serviços serão recebidos definitivamente através de equipe a ser designada pela Contratante, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, observado o disposto no art. 69 na Lei nº 8.666/93.
Subcláusula Primeira - A Contratada obriga-se a executar o objeto deste Contrato de acordo estritamente com as especificações descritas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, sendo de sua inteira responsabilidade quando constatado pelo Contratante, no seu recebimento, não estar em conformidade com as referidas especificações.

Subcláusula Segunda - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da execução dos serviços, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto deste Contrato.

cláusula QUARTA - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 e com o art. 6º da Instrução Normativa/ /SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, e de acordo com o Item 3 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.  

Subcláusula Primeira – Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondente ao constante do Termo de Referência, Anexo I, do Edital.

Subcláusula Segunda  – Utilizar materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 4.2 – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
Subcláusula Terceira– Descartar a utilização de materiais cujo processo de fabricação é poluente ao ar atmosférico, a água, ao solo ou gera poluição sonora;

Subcláusula Quarta – Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Subcláusula Quinta – Que os materiais devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

Subcláusula Sexta – Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas contribuindo para a redução do consumo de energia e utilizar tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, bem como evitar o uso de extensões elétricas, em conformidade com a Lei de eficiência energética nº 10.295/01, Decreto nº 4.131/02, Portarias INMETRO n° 289/06 e nº 243/09. 
Subcláusula Sétima – Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA, e prever a destinação ambiental adequada de pilhas e baterias usadas inservíveis, pois seus resíduos são utilizados para fabricação de vidros, tintas, cerâmicas, e segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30/06/99.

Subcláusula Oitava – Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessários à execução dos serviços e realizar programas internos de treinamento de seus empregados, nos primeiros meses de execução contratual, para as práticas de sustentabilidade, observadas as normas ambientais vigentes.

cláusula QUINTA – das Obrigações da CONTRATADA

Constituem obrigações específicas da Contratada, sem prejuízos das obrigações estabelecidas nas normas legais e técnicas aplicáveis a este Contrato e à aquisição e serviços nele previsto:
a) Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços contratados, de acordo com o Edital e seus Anexos, as Cláusulas Contratuais, a Legislação vigente, a sua Proposta, os critérios de Sustentabilidade Ambiental, bem como, observância das orientações do Contratante;

b) Iniciar num prazo de 5(cinco) após a assinatura do Contrato a execução dos serviços, informando em tempo hábil, qualquer impedimento ou impossibilidade de assumir o contrato estabelecido;

c) Utilizar exclusivamente material de primeira qualidade, Classe “A”;

d) Providenciar laudo de aprovação da Delegacia Regional do Ministério do Trabalho no Distrito Federal - DRT/DF, ou por profissional ou entidade legalmente estabelecida, na eventualidade de utilização de andaimes metálicos, elevadores, torres, balancins, etc.;

e) Sinalizar e/ou isolar convenientemente o local sob intervenção objetivando dar segurança aos seus funcionários, aos servidores do Contratante ou a terceiros, bem como adotar todas as medidas preventivas de acidentes recomendadas pela Legislação vigente;
f) Designar Preposto, por meio de Carta de Preposição, com amplos poderes para representa-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e administrativos relativos ao objeto deste Contrato;
g) Responsabilizar-se pela limpeza do local onde forem realizados os serviços, depositando todos os materiais reaproveitáveis em locais designados pela fiscalização, recolhendo os entulhos em recipientes apropriados, descartando-os em locais indicados pelo GDF, sem criar constrangimentos para o Contratante; 

h) Programar junto com a Fiscalização todos os trabalhos que afetem as atividades do Ministério ou que possam prejudicar os andamentos dos seus trabalhos normais, sendo que em alguns casos, só poderão ser realizados em horários noturnos ou finais de semana, cujos acréscimos deverão constar dos orçamentos dos serviços;

i) Refazer os serviços rejeitados pela Fiscalização, devido ao uso de materiais que não sejam os especificados e/ou qualificados como não sendo de primeira qualidade, ou considerados como mal executados, com mão-de-obra devidamente qualificada e com a celeridade necessária para que não seja prejudicado o Contratante;
j) Obrigar-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

k) Executar fielmente os serviços programados nos projetos, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização;

l) Responsabilizar-se pela alimentação de seus funcionários que estiverem prestando serviços ao Ministério;

m) Manter, no local dos serviços, apenas os funcionários que estejam portando os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) requeridos na execução das atividades, tais como: capacete, alicates, protetor auricular, protetor facial, óculos de segurança, máscara antipoeira e gases, luvas, aventais, etc.;

n) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, como única empregadora da mão de obra utilizada para os fins estabelecidos neste Contrato;

o) Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios eventualmente causados ao patrimônio do Contratante ou de terceiros por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, na área de prestação dos serviços;

p) Apresentar seus funcionários devidamente uniformizados, com a identificação da empresa e crachá de identificação pessoal;

q) Não subempreitar os serviços ou subcontratar os serviços objeto deste Contrato;

r) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais, mão de obra, encargos sociais, equipamentos, ferramentas, fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas, emolumentos, administração, seguros, etc., necessários à execução dos serviços;

s) Executar os trabalhos por mão-de-obra especializada, devendo a Contratada estar ciente das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, correspondente a cada etapa dos serviços constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital;

t) Usar pessoal próprio, contratado sob a sua inteira responsabilidade, capacitado, orientado e treinado, para, sob a sua supervisão direta, executar os serviços em condições de segurança, com qualidade;

u) Recrutar os funcionários necessários à execução dos serviços em seu nome, arcando com todos os encargos decorrentes da contratação, inclusive transporte e alimentação;
v) Informar a Fiscalização, para efeito de controle de acesso as suas dependências, o nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matricula de todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço;
w) Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para o Contratante, devendo, para tanto programar seus serviços junto com a Fiscalização;

x) Verificar as condições de acesso aos locais de instalação, devendo alertar o Contratante Responsável sobre eventuais dificuldades ou impedimentos.

y) Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;

z) Manter um Encarregado-Geral no local onde será executado o serviço, para orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver quaisquer questões pertinentes a execução do serviço, para correção de situações adversas e para o atendimento das reclamações e solicitações da Fiscalização;

aa) Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, incluindo lajes, paredes de gesso e alvenaria, forros de gesso e madeira, esquadrias, divisórias, pisos e revestimentos, de forma a restaurar a condição anterior a intervenção da Contratada;

ab) Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes;

ac) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do Contratante;

ad) Dar ciência a Fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do serviço;

ae) Assumir total responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos, normas de saúde publica e regulamentadoras do trabalho (NR), assim como pelo cumprimento de todas as demais obrigações atinentes ao Contrato;
af) Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços no CREA-DF.

ag) Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
cláusula SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do Contratante:

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços objeto deste Contrato;

b) Fiscalizar a execução dos serviços por meio servidor especialmente designado para esse fim, de conformidade com o Art. 67 da Lei 8666/93;

c) Promover o acompanhamento e fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos mesmos;

d) Relacionar-se com a Contratada exclusivamente através de pessoa por ela credenciada (preposto);

e) Comunicar à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades previstas nesse Termo de Referência e no respectivo Contrato, determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;

f) Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a serviço do Contratante, para comprovar o registro da função profissional;

g) Não interferir na contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada;

h) Fiscalizar os termos da Súmula Vinculante N°13 do STF, que trata do Nepotismo na contratação de empregados no Serviço Publico, a serem alocados ao Ministério; 

i) Evitar promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.
j) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, as sanções administrativas previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor;
k) Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no respectivo Contrato, devendo verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o pagamento;

Cláusula SÉTIMA – DO VALOR LEGAL DO CONTRATO

Este Contrato tem o valor global estimado de R$____________ (__________), resultante da aplicação do preço total indicado na proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 32/2014, não estando sujeita a reajuste ou acréscimo de qualquer natureza:
Subcláusula Única – Nos preços acima estabelecidos estão compreendidos os serviços objeto deste Contrato, incluindo as despesas com leis sociais e trabalhistas, impostos e todos os custos, insumos e demais obrigações legais e todas as despesas que onerem, direta ou indiretamente, o objeto ora contratado, não cabendo pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a título de revisão de preço ou reembolso.
CLÁUSULA OITAVA – DO FATURAMENTO

O objeto desta contratação será faturado para a Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Ministério de Minas e Energia, situada à Esplanada dos Ministérios, Bloco “U”, sala 450, Brasília/DF, CEP 70.065-900, CNPJ 37.115.383/0005-87.

Subcláusula Única – O nº do CNPJ constante no documento de cobrança deverá ser o mesmo constante na Nota de Empenho, sendo que nesta constará o número do CNPJ participante da licitação e informado na proposta comercial.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão à conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União, ao encargo do Ministério de Minas e Energia, na seguinte classificação: Plano Orçamentário 25.122.2119.2000.0001, PTRES: 065342, Natureza de Despesa: 33.90.37 e UGR – 320016.
CLÁUSULA DÉCIMA – dAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO DOS PREÇOS

Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do objeto deste Contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. O Contratante, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhendo-os nos respectivos prazos legais.

Subcláusula Primeira – Na apresentação da proposta deverá ser levado em conta, os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) incidentes sobre a execução dos serviços contratados, não cabendo qualquer reivindicação resultante de erro nessa avaliação, para o efeito de solicitar revisão de preço ou reembolso por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

Subcláusula Segunda – Uma vez apurado, no curso da contratação, que a Contratada acresceu indevidamente a seus preços, valores correspondentes a tributos, contribuições fiscais e/ou parafiscais e emolumentos de qualquer natureza não incidentes sobre o objeto contratado, tais valores serão imediatamente excluídos, com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao Contratante dos valores porventura pagos à Contratada, atualizados monetariamente.

Subcláusula Terceira – Se, no decorrer do prazo de vigência deste Contrato até o pagamento ocorrer qualquer dos seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que comprovadamente, venham a majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços, a fim de adequá-los às modificações havidas, compensando-se, na primeira oportunidade, quaisquer diferenças decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém, de instituição de estímulos fiscais, as vantagens decorrentes caberão sempre ao Contratante.

cláusula DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

A Fiscalização e o acompanhamento deste Contrato serão exercidos por servidor do Contratante, legalmente habilitado e designado para desempenhar esta função, com poderes para praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do Contratante, devendo a Contratada franquear-lhe livre acesso aos locais de prestação dos serviços, bem como aos registros e informações sobre o objeto deste Contrato, conforme previsto no Item 6 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

Subcláusula Primeira – O Fiscal do Contrato procederá a competente fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativos e qualitativos, a fim de comprovar o fiel e correto cumprimento da execução contratual, e deverá comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços.

Subcláusula Segunda – A fiscalização acima mencionada não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratante, inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de utilização de pessoal inadequado ou sem qualificação e/ou habilitação necessária, não implicando co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos (Art. 70, da Lei nº 8.666/93).

Subcláusula Terceira – A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para outras entidades.

Subcláusula Quarta – A responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços, e respectivo fornecimento de materiais, não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do Contratante. 

Subcláusula Quinta – A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização do Contratante não eximirá a Contratada da total responsabilização pela execução dos serviços contratados.

Subcláusula Sexta – Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a Fiscalização do Contratante:

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis a correta execução dos serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

b) sustar qualquer execução de serviços que esteja sendo realizada em desacordo com as especificações técnicas ou deste Contrato, ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens do Contratante ou de terceiros.

Subcláusula Sétima – A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer integrante da equipe da Contratada que, a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento da execução dos serviços.

Subcláusula Oitava – O Fiscal deste Contrato deverá exigir o cumprimento de todos os itens constantes das Cláusulas contratuais e da proposta da Contratada.

Subcláusula Nona – A Contratada deverá executar os serviços descritos neste Contrato, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se.
Subcláusula Décima – Documentar e firmar em registro próprio (Livro de Ocorrências), juntamente com o preposto da Contratada, as ocorrências havidas, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou incorreções observadas, sendo opcional o registro das ocorrências via computador; 

Subcláusula Décima-Primeira – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal deste Contrato serão encaminhadas por escrito à Coordenação-Geral de Recursos Logísticos do Contratante, em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.

Subcláusula Décima- Segunda – A Contratada indicará um representante para soluções de problemas que possam surgir durante a vigência deste Contrato.

Subcláusula Décima-Terceira - A fiscalização deverá ser exercida de acordo com o GUIA de Fiscalização dos Contratos, (compreende a fiscalização no momento inicial; mensal, antes do pagamento da fatura; diária; especial e demais situações), no que couber, conforme disposto no Anexo IV da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações e disposições da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O período de vigência contratual para a execução dos serviços será de 270(duzentos e setenta) dias a contar da sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAs condiÇões DE Pagamento

O pagamento dos serviços será efetuado em parcelas mensais efetivamente executadas e medidas, conforme Cronograma Físico-Financeiro, no prazo de até 30 dias, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura discriminativa, devidamente atestada pelo servidor nomeado para fiscalização do objeto deste Contrato, juntamente com o Termo de Recebimento Definitivo, observado o disposto na Lei no 4.320/64.

Subcláusula Primeira - No caso de constatação de erros ou irregularidades no documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova fatura correta. Para efeito da contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada aprovada se não for impugnada, por escrito, até o 5o (quinto) dia útil da sua apresentação.

Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá ser emitida com o mesmo número do CNPJ participante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Terceira - Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária, na conta corrente da Contratada sob o nº .................. , da agência ........, Banco ........................... , contra apresentação da Nota Fiscal emitida pela Contratada, devidamente atestada pelo Setor competente do Contratante.

Subcláusula Quarta - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá estar regularizada junto a Fazenda Nacional, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, e as Fazendas Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, cuja situação será confirmada mediante consulta on line no SICAF, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o artigo 1º da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
Subcláusula Quinta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de sanção administrativa ou inadimplência contratual.

Subcláusula Sexta - A Contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes da prestação dos serviços, sendo-lhe permitido, entretanto, dá-los em garantia de operações de financiamento, mediante prévia anuência do Contratante, não se admitindo, porém, cobrança por intermédio de terceiros, sob pena de multa e demais penalidades cabíveis.

Subcláusula Sétima - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, será adotada para o expurgo a variação do IGP/DI no mês de apresentação da proposta, pro rata relativamente ao prazo para pagamento, conforme dispõe o art. 6º do Decreto n.º 1.110/94.

Subcláusula Oitava - Dos pagamentos devidos à Contratada, o Contratante descontará:

a) a importância das multas porventura aplicadas em função do atraso na execução dos serviços;

b) quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, independentemente de origem ou natureza.

cláusula décima-QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Na inexecução parcial ou total de qualquer das obrigações assumidas pela Contratada, poderá a Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades:

a) Advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento), sobre o valor total deste Contrato no caso de atraso na sua assinatura, limitado ao montante de 2% (dois por cento);

c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor da parcela mensal, em caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Físico-Financeiro;
d) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da parcela mensal, em caso de descumprimento das especificações dos serviços e/ou dos materiais descritos no item 4 do Termo de Referência, Anexo I do Edital;

e) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da parcela mensal, em caso de descumprimento do prazo de correção de imperfeições estabelecido no subitem 5.2 do Termo de Referência, Anexo I do Edital;
f) Multa diária de 2% (dois por cento) sobre o valor total deste Contrato no caso de descumprimento de quaisquer outras obrigações não previstas acima;

g) Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando o descumprimento resultar na rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Contrato;

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas anteriores;

i) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos seguintes prazos:

g1)
Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta: até 2 anos;

g2)
Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato: até 1 ano;

g3)
Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano;

g4)
Falhar ou fraudar na execução deste Contrato: até 5 anos e descredenciamento do SICAF; 

g5)
Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93: até  5 anos e descredenciamento do SICAF;
Subcláusula Primeira - O(s) valor(es) da(s) multa(s) poderá(ao) ser descontado (s) do pagamento ou  ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, através de GRU, indicada pela Coordenação Geral de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício, incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União; ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

Subcláusula Segunda - As sanções administrativas previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

Subcláusula Terceira - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor atualizado da Nota Fiscal / Fatura dos serviços executados, sem prejuízo da cobrança de eventuais perdas e danos.

Subcláusula Quarta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito à Contratada, após o regular processo administrativo.

Subcláusula Quinta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente comprovado, a critério do Contratante.

Subcláusula Sexta - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.

Subcláusula Sétima - As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA RESCISÃO
São motivos para a rescisão deste Contrato:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) a lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossibilidade da execução das obrigações assumidas dentro da regularidade e prazos exigidos;

d) o atraso injustificado no início da execução contratual;

e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;

f) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que prejudiquem o serviço objeto deste Contrato.

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, assim como às de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de faltas na execução das obrigações assumidas, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

j) a dissolução da sociedade;

k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato;

l)  razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato;

m) a supressão, por parte do Contratante, dos serviços contratados, acarretando modificação do valor inicial deste Contrato além do limite permitido no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93, sem prévio acordo entre as partes;

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes da execução dos serviços ou parcelas deste já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato.

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Subcláusula Primeira— Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda — A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos itens “a” a “l”  e  “p” desta Cláusula;

b) amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para o Contratante;

c) Judicial, nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Subcláusula Quarta – Quando a rescisão ocorrer com base nos itens “l” a “p” desta Cláusula, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela prestação dos serviços executados até a data da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA

A Contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77, da Lei federal n° 8.666/93.

Subcláusula Única – A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

O Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da União, nos termos do Art. 20 do Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA – dAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes contratantes deverão mencionar o número deste Contrato e o assunto específico da correspondência.

Subcláusula Primeira – As comunicações feitas ao Contratante; deverão ser endereçadas à Coordenação-Geral de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, sala 450-A, CEP 70.065-900, Telefone (61) 3319.5464, Fax (61) 3319.5951.

Subcláusula Segunda – As comunicações feitas à Contratada deverão ser endereçadas à ______________________________________, situada ____________________________, Cidade/Estado, CEP:__________, Telefone: _____________, Fax: ___________________.

Subcláusula Terceira – Eventuais mudanças de endereço ou telefone devem ser informadas por escrito. 
CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo com as Cláusulas e condições expressas neste Instrumento, os contratantes citados firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.
Brasília,        de                      de  2014.

Pelo CONTRATANTE:                    

Marcelo Cruz

Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração

Ministério de Minas e Energia

Pela CONTRATADA:

________________________________

TESTEMUNHAS:

________________________________             _________________________________

Nome:                                                                      Nome:

CPF/MF:                                                                 CPF/MF: 
Declaração











DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA


LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06











PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2014-MME


Processo nº 48000.001755/2014-61














A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, Senhor (a) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa   ou    empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei.

















Local e data.


____________________________________


Representante legal, com identificação completa
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